
ORÇAMENTO

NOME DA EMPRESA: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA
CNPJ: 05.738.824/0001-87

ENDEREÇO: AV. BRASIL, 1587

COMPLEMENTO: ANEXO AO GINÁSIO DE ESPORTES

BAIRRO: CENTRO

CIDADE DE CAPANEMA / PR

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM
ESPORTIVA PARA A MODALIDADE DE FUTEBOL SETE.

PRODUTO UNID QUANT VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

SERVIÇO DE ARBITRAGEM
NA MODALIDADE DE

FUTEBOL SETE COM 02

ÁRIBITROS DE LINHA, DE 50
MINUTOS.

PARTIDA 50 155 7.750,00

TOTAL 7.750,00

Adilsòn CHicoskl

Preéid^nte
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ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE ARBITRAGEM PARA A MODALIDADE
DE FUTEBOL SETE.

ENTIDADE; ASSOCIAÇAO REALEZENSE DE ÁRBITROS
CNPJ: 08.377.603/0001-19

REALEZA/PR

PRODUTO UNIDADE QUANTI

DADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

SERVIÇO DE ARBITRAGEM
NA MODALIDADE DE

FUTEBOL SETE

PARTIDA 50 159 7.950,00

TOTAL 7.950,00

osa
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IDHO - IGUAÇU DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

CNPJ: 17.453.147/0001-30

CAPAN EMA/PR

ORÇAMENTO PARA ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO DE FUTEBOL SETE

Unidade Quantidade Valor por partida Valor total

Partida 50 160,00 8.000,00

residente

517.453.147/0001-30^
MARCELO JOSUÉ ROEHRS

-ME-

RUA RIO DE JANEIRO. 1059 - SALA 01
CENTRO

I  35760-000 - CAPANEMA - PR J
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ASSOCIAÇÃO METROPOLITANA DE OFICIAIS
DE ARBITRAGEM METROFUTSAL

Rua Tenente Camargo - Fundos do Ginásio de Esportes Arrudão

CNPJ 05.378.080/0001-37

Fones: (046) 9118-080? - (46) 9122-4386

Eletronic maih ionirbf@vahoo.com.br vendas3@diskvidros.com.br

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

CNPJ: 05.378.080/0001-37
EMPRESA: Metrofutsal
ENDEREÇO: rua Tenente Camargo
BAIRRO: Luther King
CIDADE : Francisco Beltrão
FONES: 146) 99915 1970
E-MAIL: luizmiltonstella@hotmail.com.
CONTATO: Luiz

Equipe de arbitragem

Item I Descrição Qtde de jogos Valor
Unitário

Valor Global

Equipe de arbitragem para
atuarem em partidas de
futebol suíço, sendo 2 árbitros
e um anotador. Jogos com
duração de 50 minutos
corridos, divididos em dois
tempos de 25 minutos cada, já
incluso despesas de
deslocamento.

245,00 12,250,00

.Orçamento válido para 30 dias

Atenciosamente:

Luiz Milton Stella.

Presidente.

12.250,00

cx^
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Planalto-Pr., 02 de agosto de 2017

DE: Jair Dilceu Weich - Secretaria de Esportes

PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autorização objetivando a contratação de pessoa jurídica visando a prestação de
serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado
pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Conforme abaixo

Item Objeto Quant Unid Preço

unitário

Preço

total

1 Equipe de arbitragem, com 2 árbitros de
linha e um mesário para partidas de futebol
Society com duração de 50 minutos
divididos em dois tempos de 25 minutos
cada jogo.

50 UN 179,75 8.987,50

TOTAL 8.987,50

O custo total estimado da solicitação acima, importa no
valor aproximado de R$ 8.987,50 (oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e
cinqüenta centavos).

Cordialmente,

WEICH

Etário de Esportes

oo6
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Planalto-Pr., 03 de agosto de 2017

DE: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para
contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem nu
campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de
Esportes deste Município de Planalto, encaminhamos:

a

no

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal.

uoò
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Planalto-Pr., 04 de agosto de 2017

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de pessoa jurídica visando
a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a
ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto,
expedido por Vossa Excelência na data de 03/08/2017, informamos a existência de
previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes da solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado através da
Dotação Orçamentária:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1500 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

Cordiamiente,

^ABIG MICHEL MICHELON

Secretário de Finaríças
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 08 de agosto de 2017

F>E: Inácio José Werle

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO, que tem por objeto à contratação de
pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato
municipal de Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto, nos termos da Lei Federal n. " 10.520 de 17 de julho de
2002 e subsidiariamente a Lei n. 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de
dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n.'' 2727/2007 de 26/06/2007, e demais
disposições legais.

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2017.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

INÁCIO JOSE WERLE
Prefeito Municipal
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EDITAL DE LICITAÇÃO ...../2017

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

O Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Inácio
José Werle e a Senhora Carla Fatima Mombach Sturm Pregoeira, nomeada
pela Portaria de n° 002/2017 de 02/01/2017, tornam público a realização
de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO,
para a contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de
arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado
pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto, que
será regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 suas alterações, e
subsidiariamente ã Lei Federal n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123, suas
alterações e demais legislações aplicáveis, a ser executado pela Comissão
designada pela Portaria n" 002/2017 de 02/01/2017, e nas condições
fixadas neste edital e seus anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia / / às : horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para a
contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem
no campeonato municipal Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria
Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Tudo conforme
condições, especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos
termos deste edital.
LOTE: 1
Item 1 ^ Objeto Guant 1 Unid I Prenn { Preen: Quant Unid Preço

máximoj
unitário

máximo

total

Equipe de arbitragem, com 2
árbitros de linha e um

mesário para partidas de
futebol Society com duração
de 50 minutos divididos em

dois tempos de 25 minutos

179,75 8.987,50

oeâ
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Içada jogo.
TOTAL 8.987,50

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos proveniente da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÃO

Conta da despesa Funcional programátiça Destinação de recitrsQ
1500 I 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia / / às :
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° /2017
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° /2017
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - As empresas benenciadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.
Enviada em um terceiro envelope.

QiO



UÍMÍufÇ

município de planalto

CNPJN'' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue a Pregoeira no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
em um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente a Pregoeira, no inicio da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima
de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo 1 do presente Edital,
facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado objeto que não
atendam às especificações mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
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estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pela Pregoeira e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total
encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- A Proposta de Preços, deve ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto
cotação, (conforme link;
http: / / www. equiplano. com. br / equiplano/ action / NewsAction?method=loadN
ews&id=7) que deverá ser apresentada: na forma eletrônica (CD-R ou Pen-
Drive) para alimentação do sistema de apuração;
7.5- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários a execução do objeto licitado.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- A Pregoeira declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas a Pregoeira
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- A Pregoeira procederá ã classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo
I;

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes

oP
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proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela
Pregoeira, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- A pregoeira poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente ás penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
Pregoeira examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pela Pregoeira.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, a Pregoeira e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
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123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Publico, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio:

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
dede Serviço (FGTS);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos
Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União, expedida pelo
Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

f) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
g) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
h) Declaração de Idoneidade (anexo III);
i) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo

7° da Constituição Federal (anexo V);
j) Atestado e/ou declarações em nome do profissional emitido por

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a
execução de serviços compatível com o objeto da licitação;

k) Declaração de responsabilidade, indicando o responsável pela
execução dos serviços, designado á execução do objeto (conforme
Anexo Vil), composto de no mínimo:

1) . 06 árbitros vinculados à Federação Estadual de Futebol, com
apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas
e/ou certificados;

m) Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para
a execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua
vinculação com a empresa, mediante apresentação de cópia
autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de
Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato
Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de
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Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio,
mediante apresentação de documento que comprove essa condição

9.2- Os documentos de habilitação poderão ser autenticados por
servidores da administração conforme determina o Art. 32 da lei n°
8666/93.
9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes
não declaradas vencedoras, permanecerão em poder da Pregoeira,
devidamente lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato
pela licitante vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias
correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem
que sejam retirados, serão destruídos.

10- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1- prestar a execução dos serviços na forma ajustada nos termos da
minuta de Contrato;
10.2- A prestação dos serviços correspondente ao objeto acima mencionado
será efetuada de forma parcelada, ou seja, conforme o cronograma
desenvolvido pela Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal de
Planalto;
10.3- A Contratada deverá fornecer todos os materiais e equipamentos
necessários á execução dos serviços (uniformes, apitos, cartões),
responsabilizando-se pela proteção de todo o material e equipamento
utilizado, até a conclusão dos serviços;
10.4- O acompanhamento da prestação de serviços objeto da presente
licitação, será efetuado por funcionário devidamente designado pela
Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal de Planalto;
10.5- 0(s) profissional(is) designado(s) para a execução dos serviços deverão
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais;
10.6- A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes;
10.7- A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.8- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;
10.9- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital, terá
vigência até 31/12/2017, podendo ser prorrogado de acordo com a lei
8.666/93, desde que haja interesse da Administração.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$ 8.987,50
(oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos),
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conforme demonstrado no Anexo I, do presente ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se
de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
da Pregoeira, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá a Pregoeira
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.
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15-DO PAGAMENTO

15.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 15°
(décimo quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços, mediante
apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de Serviços, devidamente atestada
pela Secretaria Municipal de Esportes.

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Anexo VII - Modelo Declaração de Responsabilidade;
h) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrario.

17.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.3- A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.4- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte da
Prefeitura do Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o
licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
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17.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro - CEP 85.750.000 -
Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das 13:30 ás
17:30 horas.

17.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr.,

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° ...../2017

PREGÃO PRESENCIAL N'' ...../2017

Contrato administrativo de prestação de serviços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n" 1583, inscrito no CNPJ n"
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n'' 5.846.233-0 e do CPF/MF sob n°
815.418.219-04.

CONTRATADA: ^ devidamente
inscrita no CNPJ sob n." com sede à

N" na Cidade de

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).
/  brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n."
/  e do CPF sob n° residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica
visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol
Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de

ITEM QUANT UNID. Objeto VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 50 UN Equipe de arbitragem, com 2 árbitros
de linha e um mesário para partidas
de futebol Society com duração de 50
minutos divididos em dois tempos de
25 minutos cada jogo.

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital Pregão Presencial n" /2017, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR
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Pela execução do objeto ora conü-atado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total R$ ( daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dar-se-ão até o 15" (décimo quinto) dia subsequente a
execução mensal dos serviços, mediante apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de
Serviços, devidamente atestada pela Secretaria de Esportes.

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão

utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente das seguintes

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
1500 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

DOS PRAZOS

O prazo para a execução dos serviços objeto do respectivo contrato,
será até 31/12/2017, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n" 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;
c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, através de funcionário

devidamente designado pela Secretaria de Esportes deste Município
de Planalto.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) Prestar a execução dos serviços correspondente aos objetos acima

mencionado de forma parcelada, ou seja, conforme o cronograma
desenvolvido pela Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal
de Planalto;
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c) Disponibilizar todos os materiais e equipamentos necessários à
execução dos serviços (uniformes, apitos, cartões),
responsabilizando-se pela proteção de todo o material e
equipamento utilizado, até a conclusão dos serviços;

d) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, devendo
obedecer rigorosamente as determinações descritas pela Secretaria
de Esportes deste Município;

e) Disponibilizar um efetivo de árbitros, com escala mínima de árbitros
por dia de competição, devidamente uniformizados e identificados;

f) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

g) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA OITAVA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA NONA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS TERMOS ADITIVOS
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Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas
e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n" 8.666/93.

Parágrafo Segundo - As partes convencionam que o presente Contrato
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 30 dias, sem qualquer
indenização ou ressarcimento.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n"
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de
2017, tendo início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser
prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER JURÍDICO

DE: Procuradoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

1- Relatório

À  apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de pessoa jurídica visando a prestação de
serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado
pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

De acordo com a informação contida no oficio, de
02/08/2017, da Secretaria de Esportes e pesquisa de preços feita peío
Departamento de Compras, o preço máximo do objeto importa em R$ 8.987,50
(oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos).

A Secretaria de Finanças informa a existência de
previsão de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações
decorrentes da contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através da
Dotação Orçamentária:

DOTAÇÃO

Conta da despesa Funcional programática Destlnação de recurso

1500 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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2 - ANÁLISE JURÍDICA

A  Licitação dar-se-á sob a modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, de modo que a impossibilidade desta modalidade deve ser
devidamente justificada para que o certame ocorra na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO, regido pela Lei Federal n.° 10.520 de 17
de julho de 2002 e subsldiariamente a Lei n.° 8.666/93 e suas alterações, LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n.o 2727/2007 de
26/06/2007, e demais disposições legais.

O pregão constitui modalidade de licitação adequada à
aquisição de bens e contratação de serviços comuns, conforme previsto no art. 1° da
Lei no 10.520, de 2002, verbls:

Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para fins e efeitos
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais no
mercado.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se
atém, tão-somente, a questões relativas à legalidade do processo, ressalvando,
portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação supracitada,
principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma
consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da
administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida como
necessária, bem como a forma de execução.

Compulsando os autos, verifica-se a existência de
estimativa de preços por item em obediência ao contido no art. 7°, § 2°, II, da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993.

A Lei n.o 10.520/02 que dispõe sobre o pregão e a Lei n.°
8.666/93 estabelecem condições para habilitação nas licitações a serem realizadas.
Nesse aspecto o edital contempla a habilitação jurídica, regularidade fiscal,
regularidade econômica e regularidade trabalhista no item 9.1, estando, portanto,
contempladas as exigências do inc. XIII, do art. 4° da Lei n.o 10.520/02 e art. 27 da
Lei de Licitações. Ademais o editai relaciona as condições para participação do
certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

Por oportuno, proponho a alteração da redação da cláusula
7.5, sugerindo-se o seguinte enunciado:

7.5 - Na apresentação da proposta de preços pelos licitantes devem estar
inclusos todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta
licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, prestação de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que
incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado;

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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O critério de julgamento é o de menor preço, estando
contemplado no item 8.19 do edital, como determina o inciso X, do art. 4° da Lei n.°
10.520/02.

A modalidade eleita para a contratação está correta, uma
vez se trata da modalidade que confere maior celeridade, resguarda a ampla
competitividade, a isonomia, reduzindo despesas burocráticas atinentes aos demais
procedimentos licitatórios.

Em relação à minuta do contrato, após as adequações da
área técnica quanto aos elementos retificadores apontados pela controladoria
interna, verifica-se que guarda legalidade com o disposto na Lei 8.666/93,
contemplando as previsões do art. 55, visto que presentes as cláusulas essenciais, e
ausentes quaisquer condições que possam tipificar preferências ou discriminações.

Acerca do que fora mencionado em parecer prévio da douta
Controladoria Interna, acompanho, na íntegra, devendo a área técnica providenciar
as alterações sugeridas.

Reputo necessário seja acrescido na minuta contratual, em
forma de "capuf" da cláusula décima primeira, os seguintes enunciados
relacionados à previsão relativa a hipóteses de rescisão contratual:

'Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o

contraditório e a defesa, nos seguintes casos: a) o não cumprimento ou

cumprimento irregular de cláusulas contratuais; b) a lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços nos prazos estipulados; c) atraso injustificado, a juízo

da Administração, na execução dos serviços/objeto contratado; d) não

entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;

e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização

do CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência total ou parda!, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que

afetem a boa execução do presente Contrato; f) o desatendimento das

determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; g)

cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; h) decretação de

falência ou instauração de insoivência civil; i) dissolução de Sociedade; j)

alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,

que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; I)

razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa

a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato amplo conhecimento Público; m)

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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ocorrência de caso fortuito ou de força maior, reguiarmente comprovada,

impeditiva da execução deste Contrato."

Considerando as informações constantes no processo
administrativo em epígrafe até a presente data, me manifesto pela continuidade do
certame, apenas recomendando, em atendimento à exigência legal, que deve ser
juntado nos autos o Termo de Referência afeto à contratação ora pretendida,
devidamente aprovado pela autoridade competente.

Com efeito, o Termo de Referência, a teor do art. 8°, III,
"a" do Decreto n® 3.555/2000, balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (no 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser
aprovada, desde que observado o disposto no presente parecer, mais precisamente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado,
nos termos do art. 38, caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Como a Administração optou pela utilização do
pregão presencial, opino pela tomada de providências a fim de justificar a
inviabilidade do emprego da forma eletrônica, nos termos do §1° do art. 2° da Lei n®
10.520/2002;

c) Em atendimento à exigência legal, deve ser juntado
nos autos o Termo de Referência afeto à contratação ora pretendida, devidamente
aprovado pela autoridade competente;

d) Em razão da natureza dos serviços a serem
prestados, seja acrescido na minuta contratual, em forma de "capuP' da cláusula
décima primeira, as hipóteses de rescisão contratual elencadas no bojo da
fundamentação jurídica em destaque no presente parecer;

e) Sejam atendidas as solicitações do Controle Interno.

Por derradeiro, cumpre realçar que, caso a área técnica
competente discorde das orientações emanadas neste pronunciamento, deverá
carrear aos autos as justificativas necessárias para embasar a celebração da
pretendida avença, sem a necessidade de retorno do feito a esta Procuradoria
Jurídica, consoante entendimento do Tribunal de Contas da União.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer
se ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com
seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

PARECER jurídico - PROCURADORIA JURÍDICA
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CoQcfdtSa a análise,^encaminhem-se tos ao setor de
origem, para as provldênoás cabíveis. Após, a consideração superior.

yÉ o Parecer,

Patriqu
Procuradorüun
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RESPOSTA AO PARECER JURÍDICO DO PREGÃO PARA ARBITRAGEM

Conforme apresentado no parecer, segue abaixo a indicação das soluções para o
mesmo:

A) O processo será numerado cfe art 38 caput da lei 8666/93;
B) Será realizado na forma presencial por não haver suporte técnico e equipe treinada

no momento, sendo um serviço de extrema urgência, conforme sinalizado pela
secretaria soiicitante, não obstante tempo hábil para tal procedimento eletrônico.

C) Todos os documentos juntados aos autos do processo são parte integrante do termo
de referencia, obstante para tal ser configurado e identificado, mas todos os
documentos pertinentes para o termo estão em anexo no processo;

D) O mesmo será acrescido conforme sugestão desta Procuradoria;
E) Foram atendidas as solicitações do controle interno.

Planalto - PR, 13 de Setembro de 2017.

o)8
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EDITAL DE LICITAÇÃO JNT 086/2017

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

o Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Inácio
José Werle e a Senhora Carla Fatima Mombach Sturm Pregoeira, nomeada
pela Portaria de n° 002/2017 de 02/01/2017, tornam público a realização
de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO,
para a contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de
arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado
pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto, que
será regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto
Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 suas alterações, e
subsidiariamente ã Lei Federal n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123, suas
alterações e demais legislações aplicáveis, a ser executado pela Comissão
designada pela Portaria n° 002/2017 de 02/01/2017, e nas condições
fixadas neste edital e seus anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia 27/09/2017 às 09:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para a
contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem
no campeonato municipal Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria
Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Tudo conforme
condições, especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos
termos deste edital.
LOTE; 1 i

Item Objeto

Equipe de arbitragem, com 2
árbitros de linha e um

mesário para partidas de
futebol Society com duração
de 50 minutos divididos em

dois tempos de 25 minutos

Quant Unid Preço

máximo

unitário

179,75

Preço
máximo

total

8.987,50
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cada jogo.

TOTAL 8.987,50

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão

DOTAÇÃO

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
1500 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia 27/09/2017 às 09:00
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° 085/2017
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidõnea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.
Enviada em um terceiro envelope.
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4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue a Pregoeira no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
em um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5,1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente a Pregoeira, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima
de 50 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo I do presente Edital,
facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado objeto que não
atendam às especificações mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços — Anexo í, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições

o5^
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estabelecidas na mesma.
7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pela Pregoeira e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total
encontra-se indicado no Anexo I do presente Editai.
7.4- A Proposta de Preços, deve ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto
cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.gov.br/upload/downloads/esProposta.exe) que deverá ser
apresentada: na forma eletrônica (CD-R ou Pen-Drive) para alimentação do
sistema de apuração;
7.5- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários a execução do objeto licitado.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES
8.1- A Pregoeira declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas a Pregoeira
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- A Pregoeira procederá à classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances
verbais.
8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo
1»

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
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proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação á de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela
Pregoeira, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- A pregoeira poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
Pregoeira examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pela Pregoeira.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, a Pregoeira e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
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123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes náo beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio:

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
dede Serviço (FGTS);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos
Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União, expedida pelo
Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

f) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
g) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
h) Declaração de Idoneidade (anexo III);
i) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo

7° da Constituição Federal (anexo V);
j) Atestado e/ou declarações em nome do profissional emitido por

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a
execução de serviços compatível com o objeto da licitação;

k) Declaração de responsabilidade, indicando o responsável pela
execução dos serviços, designado ã execução do objeto (conforme
Anexo VII), composto de no mínimo:

I) Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para
a execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua
vinculação com a empresa, mediante apresentação de cópia
autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro
de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da
empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso do
componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de
documento que comprove essa condição

9.2- Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original
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cópia simples, autenticada por cartório competente, ou por servidor do
Município de Planalto ou em publicação em órgão da imprensa oficial, e
na forma de lei, e inclusive expedidos via internet.
9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes
não declaradas vencedoras, permanecerão em poder da Pregoeira,
devidamente lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato
pela licitante vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias
correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem
que sejam retirados, serão destruídos.
9.4- Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se
este prazo não constar de lei especifica ou do próprio documento, será
considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de
sua expedição.

10- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1- prestar a execução dos serviços na forma ajustada nos termos da
minuta de Contrato;
10.2- A prestação dos serviços correspondente ao objeto acima mencionado
será efetuada de forma parcelada, ou seja, conforme o cronograma
desenvolvido pela Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal de
Planalto;
10.3- A Contratada deverá fornecer todos os materiais e equipamentos
necessários á execução dos serviços (uniformes, apitos, cartões),
responsabilizando-se pela proteção de todo o material e equipamento
utilizado, até a conclusão dos serviços;
10.4- O acompanhamento da prestação de serviços objeto da presente
licitação, será efetuado por funcionário devidamente designado pela
Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal de Planalto;
10.5- 0(s) profissional(is) designado(s) para a execução dos serviços deverão
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais;
10.6- A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes;
10.7- A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.8- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;

10.9- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital, terá
vigência até 31/12/2017, podendo ser prorrogado de acordo com a lei
8.666/93, desde que haja interesse da Administração.

11- DO VALOR MÁXIMO
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11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$ 8.987,50
(oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos),
conforme demonstrado no Anexo I, do presente ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar ã empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
da Pregoeira, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (trés) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá a Pregoeira a adjudicação do
objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
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14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá a Pregoeira
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 15°
(décimo quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços, mediante
apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de Serviços, devidamente atestada
pela Secretaria Municipal de Esportes.

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Anexo VII - Modelo Declaração de Responsabilidade;
h) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrario.

17.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.3- A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.4- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pela
Pregoeira, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte da
Prefeitura do Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o
licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente.
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anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro - CEP 85.750.000 -
Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 ás 11:30 e das 13:30 ás
17:30 horas.

17.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., 13 de setembro de 2017.

u
INÁCIO JOSE WERLE

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:_

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICIPIO:^ EST.

Credenciamos o(a) Sr. (a).

portador{a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 086/2017, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

11
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PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 086/2017, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

12
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PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

086/2017, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

13
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PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra -se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

o/P-



município de planalto
CNPI A/" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-niail: planalto@rline.com.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:_

EST.

O representante legal da empresa.

—  , na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
086/2017, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins
de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

15
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PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que

os profissionais responsáveis para a execução dos serviços, caso venhamos a

vencer a referida licitação serão:

NOME DATA NASC. ASSINATURA

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

d//
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EMPRESA:

CNPJ

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N« 086/2017

INSCRIÇÃO ESTADUAL N

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

086/2017, anexos 1,11,III,IV,V,VI,VII, Minuta de Contrato, referente

contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de

arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado

pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

Planaito-Pr. de de

NOME:.

RG N°

ASSINATURA:

17
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° ...../2017

PREGÃO PRESENCIAL N'^ ...../2017

Contrato administrativo de prestação de ser\dços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n'' 1583, inscrito no CNP] n''
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor INÁCIO lOSE WERLE, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n'' 5.846.233-0 e do CPF/MF sob n"
815.418.219-04.

CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n." com sede à

/  N" , na Cidade de

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).
,  brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.'^
/  e do CPF sob n." residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Conti-ato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica
visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol
Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de

ITEM QUANT UNID. Objeto VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 50 UN Equipe de arbitragem, com 2 árbitros
de linlra e um mesário para partidas
de futebol Sodety com duração de 50
minutos divididos em dois tempos de
25 minutos cada jogo.

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital Pregão Presencial n" /2017, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

18
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Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total R$ ( daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dar-se-ão até o (décimo quinto) dia subsequente a
execução mensal dos serviços, mediante apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de
Serviços, devidamente atestada pela Secretaria de Esportes.

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão

utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente das seguintes

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1500 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

CLAUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo para a execução dos serviços objeto do respectivo contrato,
será até 31/12/2017, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTR AT ANTE receber
o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, através de funcionário
devidamente designado pela Secretaria de Esportes deste Município
de Planalto.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) Prestar a execução dos serviços correspondente aos objetos acima

mencionado de forma parcelada, ou seja, conforme o cronograma
desenvolvido pela Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal
de Planalto;

O
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c) Disponibilizar todos os materiais e equipamentos necessários à
execução dos serviços (uniformes, apitos, cartões),
responsabilizando-se pela proteção de todo o material e
equipamento utilizado, até a conclusão dos serviços;

d) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, devendo
obedecer rigorosamente as determinações descritas pela Secretaria
de Esportes deste Município;

e) Disponibilizar um efetivo de árbitros, com escala mínima de árbitros
por dia de competição, devidamente uniformizados e identificados;

f) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

g) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA OITAVA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA NONA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do conti*ato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS TERMOS ADITIVOS

20
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Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas
e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante
formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levancio a Administração a comprovar

a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos

serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à

Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização

do CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que afetem a boa execução do presente Contrato;

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompairhar e fiscalizar a execução deste Contrato,
assim como a de seus superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa, que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste
Contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato amplo
conhecimento Público;

1) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n^\
8.666/93.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n'\
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de
2017, tendo início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser
prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo enh'e as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

99
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N° 086/2017

O município de PLANALTO, faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" IÜ.52Ü de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e. subsidiarianiente, à
Lei n° 8.666/93. Lei Complementar n" 123 e complementares. em
sua .sede sito a Praça São Francisco de Assis, n" 1583. fará realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL .sob n"
086/2017. conformo descri to aba ixo:
OBJETO: Contratação <Jc pes.soa juridica visando a prestação de
serviço de arbitragem no campeonato municipal dc futsal, a ser
realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Municipio
dc Planalto.

DATA DA ABERTURA: 27 de setembro de 2017-às 09:00 horas
Maiores infomiaçòes junto ao Depailamento de Licitações em
horário de e.xpediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N" 088/2017

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz .saber aos interessados que com
base na Lci Federal n" 10.520 dc 17 de julho dc 2002, Decreto
\yinicipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 c. subsidiariamcntc. ã Lei
n'' 8.666/03, Lei Complementarn" 123 c compicincnlarcs. cm sua sede
sito a Praça São Francisco de Assis, n" 1583, faiá realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO PRESENCIAI, sob if 088/2017. confonne
desci ito abaixo:
OBJEiO: Contratação de empresa visando a aquisição de
nuiniimenios destinados exclusivamente â alimentação csiolai dos
a I unos dc educação infantil/prc-cscola/crcchc.
VALOR TOTAL: R$ 171.113.90 (conto c setenta c um mil, cento c
treze reais o novcnt.i centavos).
D.\TA DA A BERTLIRA: 28 dc setembro dc 2017-ás 09:00 horas.
Maiores infomiaçOes junto .lo Departamento de Licitações em horário
de expediente.

INÁCIO JO.^É WERLE
Prefeito Mimicqtal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N* 090/2017

O município de PLANALTO, fa?. saber aos inicrc,ssadt)s que com ba.se
na Lei Federal de n'' 10.520 de 17 dejulho de 2002: Decreto Municipal de
n" 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações, subsidiariamenie â Lei
Federal n 8.666/9.1. suas alterações. LC 12.1/2006 dc 14 de dezembro de
2006. demais legislações aplicáveis, cin sua sede sito a Praça São
Francisco dc Assis. 1583. taiá realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL sob 11° (190/2017, confoimc descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa vi.sando a aquisição de bancos de
madeira modelo lápis de cor. destinados á Secretaria de Educação deste
Municipio de Planalto
VALOR TOTAL; R$ 29.060.10 (vinte c nove mil. sessenta reais c dez
ccniavosl.

DATA DA A BERTU RA: 0.1 dc outubro dc 2017 - ãs 09:00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento dc Licitações em horário de
expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N*^ 087/2017

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 10.520 de 17 dejulho de 2002, Decreto
Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e. subsidiarianiente. à
Lei n" 8.666/93. Lei Complementar 11" 123 e complementares. em
sua sede sito a Praça São Franci.sco de Assis, n" 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL .sob n"
087/2017, conforme descrito abatxo:

OBJETO; Contratação dc cmpre.sa visando a aquisição dc material
dc consumo (alimentação), destinados as necessidades dc consumo
deste Municipio dc Planalto.
DATA DA ABERTU R A: 27 dc setembro dc 2017- ãs 14:00 horas.
Maiores infonnações Junto ao Departamento de Licitações em
horário de expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N" 089/2017

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz s.ibcr aos interessados que com base
na Lei Federal de n" 10.520 de 17 de julho de 2002: Decreto Municipal de
n" 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações, subsidiarianiente à Lei
Federal n' 8.666/93. suas alterações, LC 123/2006 de 14 dc dezembro dc
2006. dcniai.s legislações aplicáveis, cm sua sede silo a Praça São
Franeiseodc Assis. 1583. fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL sob iV'Ü89/2ü! 7. eonforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa visando .i aqui.siçãc de material de
consumo (alimentação e material higiene e limpeza), destinados á
Secretaria dc Assistência Social deste Municipio de Planalto.
VALOR TOTAL: R$ 92.315.05 (noventa e dois' mil. trezentos e quinze
reais ccinco centavos).
data DAABERTUR.^: 29desclenibiode2fit7 -ásít9;00íit>ras.
Maiores infonnaçõesjunto ao Departamento de Licitações em huiái io dc
expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N* 091/2017

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aus inicrcssado.sqiíccom base
na Lei Federal de n' 10.520 de 17 de julho de 2002: Decreto Municipal de
n" 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações, stib.sidiariainente á Lei
Feder.1l n" S.666/9.1. suas alterações, LC 12.1/2006 de 14 dc dezembro dc
2006. demais legislações aplicáveis, cm sua sede sito a Praça São
Francisco de Assis, 1583. fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL sob n"091 /2017, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa visando a aqiii.sição de brinquedos e
jogos educativos, destinados à Secretaria de Educação deste Municipio de
Planalto

VALOR TOTAL: RS 230.663.87 (duzentos c trinta mil. scisccntcs c
scs.scnia c U^s reais c oitenta e sete centavos).
DATA DA ABERTURA: 03 dc outubro dc 2017 - às 14:00 horas.
Maiores informações junto ao Depurtamenlo de Licitaçõe.s em horário dc
expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal
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SICREDI APRESENTA OPÇÕES DE SERVIÇOS NA 3° LIQUIDA CAPITÃO
O ^irrpHi anntâ o nartirinâ Hâ Kl/s * • . .. .o Sicredl apoia e participa da 22h3Dmin extema
3° Feirinha Liquida Capitão,
que acontece neste final de
semana, entre os dias 15 e 17
de setembro, no ginásio de
esportes do municipio de
Capitão Leônidas Marques,
na região Oeste do Paraná.

O evento é promovido
pela Associação Comercial e
Industrial (Acicap), em
parceria com a prefeitura
municipal, com apoio do
Sicredl e outras empresas.

A abertura acontece
hoje, às 19 horas, com a
presença de lideranças,
consumidores e empresários.
No dia 16. a feira recebe os
visitantes, das 10 horas até

. No ijltimo dia de
feira, 17 de setembro, os
portões do ginásio abrem das
14até22h30min.

Visitando a 3® Feirinha
Liquida Capitão, o cliente
encontra ofertas, com preços
surpreendentes, nas linhas de
confecção.

"O objetivo da feira é
incentivar nosso comércio,
provendo uma feira que
estimule o cliente a comprar e
gi rar o dinhei ro,
movimentando nossa
economia. No Interior do
ginásio, teremos diversas
empresas oferecendo
produtos de vestuário a
preços muito baixos. Na parte

, teremos estandes de
outros segmentos", explicou o
presidente da Acicap, Neuri
Bedin.

A Sicredi Fronteiras
PR/SC/SP, que é uma das
patrocinadoras da feirinha,
convida toda a população
para visitar seu estende,
conhecer produtos e serviços
financeiros e apreciar um
delicioso cafezinho.

"Conversar com os
nossos colaboradores, trocar
de Idéias, falar de projetos e
sonhos de vida, ao sabor
delicioso do tradicional
cafezinho do Sicredi é algo
simples, que nos aproxima
para cooperar e fazer da

nossa cooperativa uma das
principais instituições
financeiras da região e do
pais", comentou Luiz Pedro
Fedrigo, gerente da agência
da Sicredi Fronteiras
PR/SC/SP, no município de
Capitão Leônidas Marques.

Visitando o estande do
Sicredi, o cliente conhecerá
as opções de serviços
financeiros, investimentos,
financiamentos, seguros,
cartões, abertura de contas,
entre muitos outros.

ãüsÂp - -...a.



Atos Oficiais Sexta-feira. 15.9.2017 - N" 6.287 JORNAL DE BELTRÃOIB

%

EDITAL

WRtTtJCAIlHEintL

o»ri*i.nAi'

gRCTxx.srairln

imobiliária da coHABri DE roANnsrn uri

Faz T^fftrR. ̂  u<nii:ailci « ̂  íâ ic^urtldo par OSMAR
^Tll e Mlrat, propciciinin io \M nr.SI-itrasnetcnitt. àt IíWm n^O].! B,
UiMliaiiji no qiailni wt»» de Foneiicn Beliija. niiirictila ii'.J«.6l!?. íoi que o picieme
ErSul viicBi ou dde conhetcioao liwit», tpe x eduni deprútidai lu lu Setvnai»
todictel, sneado d Ruj Ponu Cresu. 1.777. sala 63. 6* tndaR'Besta'cidade, os AUTOS
cooieiido 1» dKuaiecioa fm foow o LOITIAMI-NTO SCÓm, cqh.o deltnnina a Lei
FcdcnI. ii*.67M. / •

FtiACiKo BciBio, 1^ SriEMBRO tlel Ol?

J

7~ÕlÍítÉUCA«.'ÍÉli
onCIAL ,1

/C$
o*auc*«m«i

VUT CONSrmiTOAA ̂  TERAAPLENAGEli Lm

I joaiiMt

iCiM4irteicora__^
wtS íiwdíittSiiwJtioSei^^
JUIBÇq99tQ^-M_ __

•«unoMioxMmTS

nm wíAtniJut

^^^òtGton LbíLOÍ>
LeilAes Juiiaais em Dois Vizlnhos/PR

1*LeilBo 013 28/09/2017 ãs l3:OCIi.parpreçonBolnlCficiraada3V3!í3çao
2* Lelio Dia 09/10/2017 às 13 OOIx para venda a quem mais der. não sendo aceito

pretovil
LOCAL 00 LEILAO. Edilicio do Fónjm. silo na Avenida Dedi Bamcheiio l/lonlagner.

680. Alio da Coüna. Dois Vizinhos/PR
LEILOEIRO Sad Luz Simon. Leiloeiro Público Oficial. Jucepsi 514/86. (46) 3225-

2268. www simonle/oes com br. que receberá seguinie remunera;áo a) em caso de
adjudcaçio 2% sobro o valor da avaliação a ser pago pelo exequente, b) no caso de
arremataçào 5% sobre o valor do bem arrematado a ser pago pelo arrematante,
c) em caso de remifáo ou acordo: 2% sobre o valor da ava6a^. a ser pago pelo
executado, e devidos a partrr da publicação do edital.

InSmaçáo' Fica(m) desde logo intimado(s) o(s) executado(s). cdnajge(s|.
condãrrúKKs). copropneláiio(s). usufrutuàrio(s). credor(es) hipolecáno(s). liduciâio(s)
e demais credores de acordo com o ail 889 da Lei 13105/2015. se por ventura nte
lor(em) encontrado(s) para intmaçào pessoal

Caso houver qualquer impedimento nas datas o lioiários o lerlào será realizado no
da úbl seguinte
-VARACiva - Autos 0001323-64.2009 8 16 0079 de Execução de Titulo Extrajudi

cial. em que é exequenle. UNILANCE ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA
REPRESENTADO(A) POR SIDNEY MARLON DE PAULA e oxecut3do(s): FRANCIE-
LE DALKSGUALE E LINOOMAR SARTURI DIAS BEM(NS) Dois Vizinhos/PR
Lote de terras n/rais 83. da gleba ̂ -DV. c/ área total de 239 375nf. ou 23.9375 Ita.
matr. 32.336CRI. Linha Pnheitinho. aprox. 3.500m da sede daquele munícipio. ao
lado do campo de futebol daquela localidade, terras planas e totaimento mecaniza
das. pequena parte dobrada, cl matas nativas, capoeiras. il benfeiloria Avataçáo
RS1.416 682.00. valor sieeito á atualizaçáo Divida: RSI 286 01153. em 314^17.
valor sujeito á atualização mais as custas processuais. Ônus: Os que constarem nos
autos. RELAÇÃO COMPLETADOS SENS E MAIS INFORMAÇtSES: Simon Leilães
(46) 3225-2268 - www simonIeiloes.com br

Prefeitura Municipal de Planalto
AVISO DE LIOTAÇÃO

•PREGÃO PRESENCIAL' tf 086«)17
O município de PLANALTO, faz saber aos inieressados que com base na Lei

Federal n' tO 520 de 17 de julho de 20O2. Decreto Municipal de n' 2727/2007 de
264)6/2007 e. subskãariamente. á Lei n* 8 666/91 Lei Complenienlar n* 123 e com-
plementaros. em sua sede silo a Praça São Francisco de Assis, n* 1583. fará leakzar
Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n* 086/2017. conforme descrito
abaixo

OBJETO: (3onlnilação de pessoa iuridca visando a prestação de serviço de artxaa-
gem no campeonato irxinicipal da futsal. a ser realizado pela Secrelana Municipal de
Esportes desle Munícipio de Planallo

DATADAABERTIJR/L 27 de setembro de 2017- ás 09:00 horas.
Maiores informaçães junto ao Depanamanso de Licilações em horário de expedren-

INÀCIOJOSÉWERLE
Frefoito Municipal

AVISO DE UCITAÇÃO
•PREGÃO PRESENCIAL' N« 087/2017

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal n' 105^ de 17 de juího de 2002. Deaoto Munic^ de n* 2727/2007 de
26/06/2007 e. subsidianamente. á Ler n* 8 666/93, Ler Complementar n* 123 e com-
Xemeniares. em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n* 1583, fará realizar
.icitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n° 067/2017. conlorme descrilo
abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de matehai de consumo
(a^mentação), destinados as necessidades de consumo desle Município de Planallo

DATA OAABERTU^: 27 de setembro do 2017- ãs 14:00 horas.
Malotes iníormaçães junto ao Departamento de Licitações em horário de expedien-

le

INÁCIO JOSÉ 1AIERLE
Preloilo Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
•PREGÃO PRESENCIAL' N*088«)I7

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos inieressados que com base na Lei
Federal n* 10.520 de 17 de julho de 2002. Decreto Municipal de n* 2727/2007 de
26/06/2007 e. subsidianamenta. á Lei n* 8666/91 Lei Complemenlar n* 123 e com-
plementares. em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n' tS83. Iara realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO PwSÈNCIAL sob n° 068^017. conforme deschio
abaixo:

OBJETO: Conaatação de empresa visando a aqtàsição de mantmenlos desuna-
dos exclusivamente ã alimentação escolar dos alunos de educação infantil/^è-escola/
creche

VALOR total rs 171 113.90 (cento e setenta e um mJ. cento e treze reats e
noventa centavos).

DATA DA ABERTURA 28do setembro de 2017- ás 09:00 horas
Maicres iniormações junto ao Departamento de Lidlações em horáno do expedien

te

INÁCIO JOSÉ lAERLE
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
•PREGÃO PRESENCIAL' N* 089«)17

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, (az saber aos inieressados que com base na Lei
Federal de n* 10 520 de 17 de julho de 2002: Decreto Municipal de n* 2727/2007 do
264)6/2007 e suas alterações, subsdianamenie á Lei Federal n' 8 666/93 suas aJcra-
ções, LC123/2006 de 14 de dezembro de 2006. demais l^slaçõee aplicáveis, em sua
sede sito a Praça Sác Francisco de Assis 1583. fará realizar Lcilação na Modalidade
PREtSÃO PRESENCIAL sob n* 089/2017. conlòrmo deschio abaixo:

OBJETO: Coniratação de empresa visando a aquisição de material de consumo
(aimenlação e malettal higiene e Umpeza). destinados á Secrelana de Assisiência So
cial deste Município do Ranallo.

VALOR TOTAL: FS 92 315.05 (noventa e dois ntl. trezentos e quinze reais e cinco
centavos)

DATADA ABERTURA: 29de setenibrode2017 - ás 09 00 horas
Maicres informações junto ao Departantento do Licitações om horário do expedien-

te

INÁCIO JOSÉ INERLE
Prefeito Municpal

AVISO DE LICITAÇÃO
•PREGÃO PRESENCIAL^ N«09C«)17

O MUNICÍPIO OE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal de n* 10.520 de 17 do julho de 20O2: Dectelo Municipal de n* 2727/2007 de
26/06/2007 e suas alterações, subsidiariamenie á Lei Federal n> 8 666/93. suas altera
ções. LC 123/2006 de 14 de dozerrbro de 2006. danais legislações aplKáveis. em sua
sede sto a Praça Sáo Franásco de Assa, 1583. fará realizar Lrcrtação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL sob n'090/2017. conforme descrito abaixo.

OBJETO: Contratação do empresa visando a aquisição de bancos de madeira mo
delo lápis do cor, destoados á Secretaria de Educação desle Munidpio de Planallo

VALOR TOTAL: Ri 29 060.10 (vinte e nove ntl. sessenta reais e dez centavos)
DATADA ABERTURA: 03 de outubro de 2017 - ás 09:00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expedrcn-

INÁCIO JOSÉ WERLE
Pteleilo Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
•PREGÃO presencial^ N* 091/2017

O município OE PLANALTO, faz saber aos inieressados que com base na Lei
Federai do n* 10 520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municoal de n' 2727/2C07 de
26/06/2007 e suas alleraçães. sutxsidanamente á Lei Federal n* 8 666/93. suas altera
ções, LC 123/2006 de 14 do Ãzembre de 2006. demais legislações apixáveis. em sua
sede silo a Praça São Franirisco do Assis. 1583. larã realizar Licilação na Modalidade
PREÍSÃO presencial scò n* 091/2017. conforme descrito abaixo:

OBJETO Contratação de etrpresa visando a aqusiç^ de brnquedos e )cgas edu-
cativos, destinados á Secrelana de Educação desle Município de ̂nallo

VALOR TOTAL: Ri 230 663.67 (duzentos a trinta mil. seiscenlos e sessenta e Irés
reais e oitenta e sete centavos)

DATA DA ABERTURA 03 de outubro de 2017 - as 1400 heras
Maiores informações junto ao Departamento do Licitações em horáno de expeden-

INÀCIOJOSÉVVERLE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Sào Jorge D'Oeste
PORTARIA N*1426«)17

Designa senndor Alexsandro Moacir /tgostsni como Gestor Municipal do Programa
de Microbacia no Município da São Jorgo D'Oesle

Gilmar Paixão. Prefeito do Munícipio de São Jorge 0'(3esla. estado do Paraná, no
uso do suas atribuições legais ode conlocmdada como dspcslo no An-go 68. Inoso
I. da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE.
An 1* Designar o Seividot Alexsandro Moacir Agostini. portador do CPF n *

041 783 069-60 e RG n* 6.248 772-7 como (Sestor Municipal do Rogtama de Mxroba
era no Município de São Jorge D Oesle - Pr.

An 2* Revogadas as disposiçães em contrario, esta portaria entra em vigor na data
cesuapubicaçM.

(Sabinete do Execubvo Municipal de São Jorge D'Oesle. Estado do Paraná, aos
quatorze dias do mês de setembro do ano de dois rnl e dezessete. 54* ano de eman
cipação

Gilmar Paixão

Pialoito

RETIFICAÇÃO
Retificação ao Edial do Licitação de Pregão Presencia n* 169/2017
Exclusão do item
Provisto no/tnexo I • Termo de Referência, item 6 5 9 F
1) Deverão estar incluídas no valor da taxa de administração Iodas as desfxtsas ro-

laiivas á plena execu^ das aãvidades relacionadas ao programa de estágio, inclusive
as referentes ao sogJro de acdenies pessoais dos eslagünos

São Jorge D'(3esle Pr . 14 de setembro de 2017
Gilmar Paixão

Prefeito

Câmara Municipal de Vereadores de
Salto do Lontra - Estado do Paraná

AVISO OE RATIFICAÇAO DE INEXtGIBILIDAOE N*00S/2017
Expcrado o prazo rocursal. dispenso a Icctlaçâo. com fundamento no Art 25 da Le^

n* 8 6^3. ratifico o presente processo rtas segtáttes corvições
lóif ! nt.v i 5!müt;Aòc.)nT^

par ínrocctfAa -
vauír roíAi.

; yORN£C£DOR
i  : incs

Salto do Lontra. 14 de Setembro de 2017

X)ARES CARLOS CAVANHOL
Presidente da C&msra Municipal

Prefeitura Municipal de Marmeieiro
Extrato Para Publicação

Termo Do Rescisão Amigável Do Contraio Oe Prestação De Serviços De Assi.stén-
oa Médica. Hospitalar. Aiitulalorial. Laboraloríal E De Pronto Socorro (Sistema Ijnico
Do Saúde - SUSã^MS) N* 133/2015

láncutado A Inexigibilidada De Licitação N' 012/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MÁRMELEIRO
CONTRATADA SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE
OBJETO Rescisão ConIralual Amqável do Contraio Do Prestação Do Serviços Do

Assistência MêdXa. Hospitalar. /Vnbdalorial. Laboratorial E Oo Pronto Socorro (Siste
ma Único Oe Saúde • Sus/Fms).
FORO: Foro da Comarca de Marmeieiro. Estado do Paraná
MatmeieitD. 14 de setembro de 2017

Jaimir Darci Gomes da Rosa
Prefeito do Marmeieiro

EXTRATO PUBLICAÇÃO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. HOS

PITALAR, AMBULATORIAL. LABORATORIAL E DE PRONTO SOCORRO (SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - SUS/FMS) N* 097/2017.

\4ncuIado a Inerrigfelidade de Léíiaçâon* 024/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MÁRMELEIRO
CONTRATADA SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. inscnta no

CNPJIMF sob o n* 77.812 519/0001-07.
OBJETO prestação de senn^ de assistência médica, hospilalar. antulatonsl.

laboratorial e de pronto socorro (sistema único de saúde - SUS/FMS)
VALOR: Rã 1,38 (um real e Irínta e oito centavos) por habilanio. cem valor mensal

de RS 20.016.90 (vinte mil dezesseis reais e noventa centavos), com vakx contratual
de RS 80 067.60 (ocienia irri sessenta e sele reais e sessenta centavos)
PRAZO OE EXECUÇÃOE VIGÊNCIA da data de assinatura do presenio instru

mento atá 31 de dezembro de 2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO 14 de selcmbro de 2017
FORO Comarca de Marmeieiro. Estado do Paraná
Marmeieiro. 14de setcrrbro de 2017

Jaimir Darci Gomes da Rosa
Ptetelo Municgial

CONSELHO NIUNtCtPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE

RUA: VICE-PREFEITO ANTONIO DENIZ (VIÜLINARI, 948

CENTRO - SALTO 00 LONTRA - PR

RESOLUÇÃO N*005«017
SÚMULA Aprova o REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS OA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE • CMOCA do muNcipio de Salta do
Lontra.
O (^selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolascenie de Salto do Lontra
CMDCA no uso de suas atribuições, que lhes são conleridas pela Lei Municipal n*

042/2013. de 16 da maio de 2013. e considerandoa dctberação em plenária, realizada
em 14 de setenXiro de 2017.

RESOLVE:
An. 1* • Aprovar O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DI

REITOS (}A CRANÇA E OO ADOLESCENTE do municipio de Salta do Lontra, que
integra esta Resoluçte

Art. 2* • O referido Regimento Inlemo entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada as deposições em contrário

Salto do Lontra. 14desetembtode2017
Patrícia Marca Toscan
Presidente do CMDCA

Prefeitura Municipal de Vitorino
PORTARIA N* 254/2017

Juarez Volri. Prefeito de \4torino. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais.

Resolve:
I - Autorizar o pagamento de 01 (uma) diária para o servidor Valdr Facin ocu-

paniesdocargodeAgenie da Operação do Veicuios. conforme oficio 645/2017. para
transportar paciente emOjriíibaPR noda 11 e 12desetetTXicode2017

II - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor a partir da
data do sua publicaçáo

Gabinete do Preierio Municipal de Vitorino. Estado do Paraná, em 11 de setembro
2017

Juarez Vbtri - Preláto Municipal

PORTARIA N'255CC17
Juarez Votn. Prefeito do Vitomo. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais.
Resolvo
I - Auionzar o pagamento do meia drana para os servidores Lindones Miranda

Machado, ocupantes do cargo de Agenia da Operação de Vfecutos. canfoRie oficio
656/2017. para transportar pacientes SUS om Cascavel PR no dia 15 de seterrbro
de 2017

II - Revogada as (ispos<ões em contrário, esta Podaria entra em vigor a padr da
data de sua publcação

Gabinete do Pteleilo Mumcipal de Vitorino. Estado do Paraná, em 13 de setembro
2017

Juarez Votn ■ Prefeito Mixvcipal

PORTARIA 256/2017

Juarez Votri. Pieleilo de Vitorino. Estado do Paraná, no uso de suas otrbuiçíes
legais.

Resolva
I - Autorizar o pagamento de 04(qu3lio) diáiias para o servidor Dirceu Antonic Ru-

aro Secretario Municpal Educação, conlorme oficio 646/2017. para participar reunião
AMPeCEE PRna cidade de Cuniba PR nos das 18 a 22 de seterrbro da 2017

II - Revogadas as dsposições em comráno. esta Portana entra em vigor a partir
da data do sua publicação.

(xabinete do Prefeito municipal do Vitotmo. EstarM do Paraná, em 13 de setembro
do 2017

Juarez Votn - Prefeito Municipal



Prefeitura Municipal de Planalto http://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/AD3A12FC

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

PREGÃO 086/2017

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N° 086/2017
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com
base na Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002. Decreto
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e. subsidiariamente. à Lei
n° 8.666/93. Lei Complementar n° 123 e complementares. em sua sede
sito a Praça Süo Francisco de Assis. n° 1583, fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n° 086/2017. conforme
descrito abaixo;

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de
serviço de arbitragem no campeonato municipal de futsal. a ser
realizado pela Secretaria Municipal de E.sportes deste Município de
Planalto.

DATA DA ABERTURA: 27 de setembro de 2017- às 09:00 horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário
de expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identlficador:AD3AI2FC

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 14/09/2017. Edição 1338
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

ííe 1 14/09/2^^^8



ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS
DA FRONTEIRA

Av. Brasil, 1578, Centro, Capanema - PR.

CNPJ: 05.738.824/0001-87

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 086/2017

EMPRESA: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

CNPJ N° 05.738.824/0001-87

ENDEREÇO AV. BRASIL, N° 1578, CENTRO

MUNICÍPIO: CAPANEMA EST. PR.

Declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

086/2017, anexos I,II,III,IV,V,VI,VII, Minuta de Contrato, referente

contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de

arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado

pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

Planalto-Pr. 20 de Setembro de 2017.

NOME: ADILSON CHICOSKI

RG N° 5.340.932-6

ASSINATURA:
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ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS
DA FRONTEIRA

Av. Brasil, 1578, Centro, Capanema- PR.

CNPJ: 05.738.824/0001-87

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

CNPJ N° 05.738.824/0001-87

ENDEREÇO AV. BRASIL, N° 1578, CENTRO FONE: (46) 999159563

MUNICÍPIO: CAPANEMA EST. PR.

O representante legal da empresa ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA

FRONTEIRA, na qualidade de Proponente do procedimento licítatório sob a

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°086/2017, instaurado pelo Município

de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa cumpre

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de

licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, 20 de Setembro de 2017.

N CHICOSKIADIJ

RG: 5.340.932-6 CPF: 804.407.709-04

PRESIDENTE



) )Prefeitura Municipal de Planalto

Pregão Presencial 86/2017

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

Página: 1

CNPJ: 05.738.824/0001-87 Fornecedor: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONiaRA

Endereço: AV BRASL 1578 - - Capanema/PR - 00= 85760-000

Inscrição Estadual: Contador: a.DO BLUME
Representante: ADILSONCHICOSKI CPF: 804.407,709-04

Endereço representante: RUA PADRECIRILOSN - SAOCRISTOVAO- CAPANBVlA/PR- CEP85760-000

E-mall representante;

Banco: 748 - BANSICRH3I Agência; 738- - - CAPANEMA/PR

Lote: 001 , Lote 001 T

N''ltein Descrição do Produto I Serviço Qtde. U

E-mall:

Telefone: Fax: Celular:

Telefone contador: 35521288

RG: 53409326

Conta: 14521-1

Telefone representante: 999159563

Data de abertura: 17/06/2008

níd. Preço Máximo Marca

001 Equipe de arbitragem, com 2 árbitros de linha e um mesârlo para

partidas de futebol Soclety com duração de 50 minutos divididos em dois tempos de 25
minutos cada jogo.

Validade da proposta: 60 dias

R-azo de entrega: 1 dia

Preço Unitário

PREÇO TOT«. DO LOTE :

TOTAL DA PROPOSTA:

Preço Total

8.987,50

8.987,50

50,00 179,75 179,75 8.987,50

ASSOCIACAO

CNPJ: O

FRONTEIRA

8:824/0001-87

■Proposta - Versâa 1,1,3.4
21/09/201716:56:34



Prefeitura Municipal de Planalto - 2017
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 86/2017

Página.1

xesta^ de sef\i;o de arbitragem

ttart 0001 ^lipedeafbib-^em.corfiZâfKlrosdelirítaeirnrnesariopara
Fcrnecedor 2258 ' ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA
Rodada Valor

Lance Inicial 179,75

1  179,00

MarcalModelo: QuanHdada: 50,00

Vencedor

O SOARB

Presidente

PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA
Membro

CARLA FATlMA MOMBACH STURM
Pregoeiro

ASSOCIACAO DO^^BITROS/bA FRONTEIRA
A^Ij/SON CWCOSKI

por. CARLA na versão: 5517 q 27109/201709.04:55



município de planalto
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 555-8100 - Fax: 555-8101

85750-000 - PLANALTO PARANA

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

DATA: 27/09/2017

EMPRESA: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

- Certidão de Regularidade de Situação CRS-FGTS - Validade até 05/10/2017;

^ - Certidão Negativa de Tributos Federais - Validade até 14/03/2018;
^ - Certidão Negativa de Tributos Estaduais - Validade até 13/01/2018;
^ - Certidão Negativa de Tributos Municipais - Validade até 14/11/2017;
^ - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Validade até 13/03/2018;
^ - Contrato Social da Empresa;
^ ' CNPJ da empresa;
^ - Anexo III - Declaração de Idoneidade;
^ - Anexo V - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal.

- Declaração de responsabilidade Técnica (anexo VII).



15/09/2017 hUps://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=12393049&VARPessoa=12393049&VARUf.

BIJJJmI.UI ̂ VOLTAR

CAIXA
CAIXA ECONOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 05738824/0001-87
Razão Social: associacao dos árbitros da fronteira

Endereço: AV brasil 1578 / centro / CAPANEMA / PR / 85760-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 1,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 06/09/2017 a 05/10/2017

Certificação Número: 2017090607210642001106

Informação obtida em 15/09/2017, às 17:09:11.

A utilização deste Certificado para os fms previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

po^Jkx
https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/Fg0CFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMalriz=12393O49&VARPessoa=12393O49&VARUf=PR&V... 1/1



15/09/2017

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA
CNPJ: 05.738.824/0001-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n^ 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 17:09:57 do dj^ 15/09/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/03/2018. ̂
Código de controle da certidão: 2013.F02A.5102.3628
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

pOxly 1/1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

PARANÁ Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 016906015-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 05.738.824/0001 -87
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 13/01/2018 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br
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15/09/2017 Certidão

Município de Capanema
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE/:ERTIDÃ0 tem VALIDADE
ATÉ 14/11/2017. SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:
9ZTMH282QET234422QQ5

NEGATIVA N": 4491/2017

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

Inscrição Municipal CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

29157 05.738.824/0001-87

ENDEREÇO

ALVARÁ

002

AV BRASIL, 1578 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR
CNAE/ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura
e à arte, Atividades associativas não especificadas anteriormente

Certidão emitida no dia Capanema, 15 de Setembro de 2017.
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH282QET234422QQ5

http://servicos.capanema.pr.gov.br:7474/esporíal/stmcertidao.vlew.loglc?idC0rtidao=28248
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 05.738.824/0001-87

Certidão n°: 137103152/2017

Expedição: 15/09/2017^ às 17:12:02
Validade: 13/03/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

05.738.824/0001-87, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhi s tas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

"ESTATUTO"

CAPITUL01

Art. 1 - A Associação dos Árbitros da Fronteira, denominada "A.A.F"., entidade com
personalidade jurídica na forma da lei civil, com sede na avenida Brasil 1578 centro cidade de

Capanema do Estado do Paraná, fundada em 27 de junho do ano de 2003 é uma sociedade
SEM FINS LUCRATIVOS e de caráter representativo, cultural, filantrópico e social, constituída

pelos árbitros necessários em futebol de campo, futsal, voleibol, handebol, basquetebol,

basquete de rua, bets bola, bocha, bolão, xadrez, tênis de mesa, futebol, futebol de área, vôlei

de praia, badminton, atletismo, futebol suíço e outras modalidades esportivas, regida pelo
presente estatuto.

Parágrafo IJnico - Associação dos árbitros da Fronteira (A.A.F) se absterá de qualquer

envolvimento em questões políticas e religiosas, incompatíveis com a sua finalidade, bem como

não pleiteará postos estranhos à sua finalidade.

Art. 2 - A Associação dos árbitros da Fronteira (A.A.F) durará por tempo Indeterminado.

Art. 3 - A Associação dos árbitros da Fronteira (A.A.F) finalidade principal a proteção dos

árbitros, visando melhorias e segurança na condução dos trabalhos, com autonomia e
independência:

Art. 4 - A Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F) tem ainda por fim:

a) Colaborar de maneira estreita e decisiva com administração esportiva municipal e regionais,
objetivando o aprimoramento e a uniformização das arbitragens em todos os níveis, obtendo
assim melhor índice técnico e disciplinar em todas as modalidades dos extremos sudoeste do

Paraná.

b) Defender de todas as formas ao seu alcance, os interesses da classe procurando sempre
incentivar o espirito de cordialidade entre seus associados;

c) Manter sede social para reuniões, debates e recreações dos associados;

d) Promover reuniões de caráter social, cultural e desportivo entre seus associados.

Art. 5 - A Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F) adotará como símbolo o Marco da
Fronteira (Brasil/Argentina), nas cores amarela, azul e verde.

rjONFERECOM
O ORIGINAL

CAPITULO II

DO QUADRO SOCIAL

SIN.ATURA



Art. 6 ■ Os seus associados não respondem individualmente por obrigações contraídas pela
Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

Art. 7 - O quadro social da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F) terá as
seguintes categorias de sócios:

a) Sócios Fundadores

§ 1° - São considerados sócios fundadores aqueles que tenham participado da Assembléia Geral
de Fundação da entidade, e que nesta época preencheram todos os requisitos estabelecidos no
Art. 15 deste estatuto.

§ 2 ° - São considerados sócios contribuintes aqueles que venham a se inscrever anualmente na
Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

Art. 8 - Para se integrar a Associação dos árbitros da Fronteira fA. A. F). o Árbitro
Associado deverá pagar uma mensalidade anual (JÓiA^) no valor que será estipulado a
cada ano em assembléia geral de eleição da nova diretoria.

Art. 9 - Os direitos dos sócios são pessoais e intransferíveis.

Art. 10 - São direitos absolutos dos sócios:

a) De qualquer categoria

1 - Freqüentar as dependências sócias e recreativas da Associação dos árbitros
da Fronteira (A. A. F).

2 — Participar de todas as atividades sociais, desportivas q^j^uliucals^^mevidas
-I 1 ^ . .. . X-..—>, ir—pela Associação dos árbitros da F CONFERE COMronteira (A. A. Fí.

b) Contribuir em dia com suas obrigações:
O ORIGINAL

Dat1- Participar das assembléias Gerais Ordinárias e Extraordçiáriá^
"ã

2 - Votar e ser votado
Àíb

"Assinatura

§ 1°- Somente brasileiros nato ou naturalizado poderão ser eleitos para a Diretoria
e Conselho Fiscal da A. A. F.

§ 2° - Considera-se sócio em dia com suas mensalidades, aquele que não tenha
qualquer espécie de débito junto à Associação dos árbitros da Fronteira (A. A.
F). Que possua na qualidade de contribuinte o respectivo comprovante de estar
em dia com suas mensalidades conforme estabelece o sistema de cobrança em
vigor.

§ 3° - Somente poderá ser eliminado o sócio por justa causa, sendo a mesma
devidamente apreciada, julgada e homologada pela Diretoria, sendo direito do
associado a defesa previa por escrito e sustentado oralmente se assim o quiser

^ Mensalidade anual.

ç, P9SS0ÜÍÍ,



ou através de seu procurador (advogado) devidamente documentado. Após isto
será feito o veredito da Diretoria quando então poderão ser cassados todos os
seus direitos, não cabendo direito a recurso.

Art. 11 - São deveres do sócio:

a) Obedecer às disposições estatuárias e as decisões emanadas da Diretoria e
Assembléia Gerais.

b) Acatar as decisões dos oponentes de qualquer dos Diretores da Associação
dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

c) COMUNICAR a Diretoria da Associação dos árbitros da Fronteira (A, A, F).
E dos associados; estes por intermédio de escola, toda e qualquer mudança de
endereço residencial e comercial, estado civil e outras Informações consideradas
necessárias e de interesse da secretaria da associação;

d) Exercer com dedicação e zelar qualquer cargo para o qual venha a ser
escolhido ou indicado;

e) Abster-se de discussões em assuntos de natureza política e/ou religiosa nas
dependências da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F). Ou mesmo
em reuniões por elas programadas;

f) Pagar em dia sua contribuição anual de acordo com o que for determinado pela
Diretoria, bem como a sua contribuição sobre os seus jogos trabalhos.

g) Zelar pela conservação dos bens e benfeitorias da Associação dos árbitros
da Fronteira (A. A. F). Indenizando-a de qualquer prejuízo que lhe causar por
imprudência, negligência ou imperícia;

h) Pagar quando cobrado desde que com uma semana de antecedência os cinco
por cento dos valores recebidos em escolas pela Associação dos árbitros da
Fronteira (A. A. F).

Art. 12 - Cabe a Diretoria decidir sobre a admissão de novos sócios contribuintes, bem
como a exclusão de associados.

Art. 13 - Os sócios estarão sujeitos a sequlntgs

( CONFERE COM
a) Advertência \ q qrigiNAL

b) Suspensão

c) Exclusão

d) Eliminação
SSIN.ATURA

,iiü5 o Doc:

\q,

Parágrafo Único - As penalidades serão impostas pela Diretoria, que será
sempre por escrito.



Art. 14 - Estão sujeitos a pena ADVERTÊNCIA os sócios que cometerem atos de
indisciplina nas dependências da A. A. F. ou em qualquer outro local onde esteja a
serviço da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F). Ou assistindo a qualquer
evento que envolva associados.

Art. 15-Aplicar-se á a pena de SUSPENSÃO:

a) Aos sócios reincidentes específicos ou genéricos nas faltas previstas no artigo
anterior;

b) Aos que infringirem qualquer dos dispositivos deste Estatuto, de regimento
interno, regulamentos as demais resoluções ou portarias baixadas pelos órgãos
da administração;

c) Aos que derem publicidade as questões privadas da associação com intuito de
escândalos e violação da ética profissional, ressaltando sempre o direito de
críticas honestas, ponderada e construtiva, desde que ditas de forma correta e
verídica.

d) Aos que desrespeitarem os membros dos órgãos da administração ou seus
representantes autorizados, quando no exercício de suas funções e atribuições;

e) Aos que praticarem agressões físicas ou morais, ou se portarem de forma
incorreta nas dependências da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F)
ou em suas reuniões de qualquer natureza por ela organizadas, dentro ou fora da
se social.

§ 1° - A pena de SUSPENSÃO terá sua duração estipulada pela Diretoria, sendo
no mínimo 07 (sete) dias e no máximo 360 (trezentos e sessenta) dias;

§ 2° - A pena de SUSPENSÃO inibe os sócios do gozi^
porém, não os isenta do pagamento de sua mensalidac|e

Art. 16 - Estão sujeitos à EXCLUSÃO, os sócios que:

a) Reincidirem nas faltas do artigo anterior;

b) Atrasarem o pagamento de suas contribuições ou de c|utr
com a Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F). não os saldando no prazo

máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de expedição do respectivo aviso,
salvo motivo relevante alegado em tempo hábil e aceito pela Diretoria.

Parágrafo Único- O sócio excluído poderá ser readmitido no quadro social desde
que solicite por escrito à Diretoria, cabendo a esta decidir sobre a readmissão ou
não, sendo que esta readmissão somente poderá ser concedida pela Diretoria
ser empossada depois daquela que decidiu pela sua EXCLUSÃO.

Art. 17 - Estão sujeitos a pena de ELIMINAÇÃO os sócios que:

:uários,

O ORIGINAL

para



a) Sendo incorporado ao quadro social da Associação dos árbitros da Fronteira
(A. A. F). apresentarem informações inverídicas ou documentação falsa;

b) Por procedimento incorreto tragam desprestígio à classe, à Associação e aos
membros da Diretoria;

c) Prejudicarem os interesses relevantes da Associação dos árbitros da
Fronteira (A. A. f).

d) Por atos, palavras ou gestos, dentro ou fora da sede, ofendam o nome, a
representação, o crédito da Associação;

e) Lancem a discórdia e a desarmonia entre os associados;

f) Por sentença passada em julgado, sejam condenados por crime comum cuja
causa torne indesejáveis à convivência da Associação ou incompatíveis com seu
ambiente moral, profissional e social;

g) Desrespeitarem ostensivamente ou deliberadamente as resoluções dos órgãos
administrativos da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

h) Desviem receitas e valores da Associação dos árbitros da Fronteira fA A

i) Sejam envolvidos em casos de SUBORNO, que como agentes ou pacientes
intermediários ou alterem documentos a fim de colher ou proporcionar benefícios
próprios ou a terceiros.

Art. 18 - Nenhum sócio poderá ser punido com pena de SUSPENSÃO, EXCLUSÃO ou
ELIMINAÇÃO sem que apresente antes sua defesa ampla.

§ 1° - A defesa ampla deverá ser feita à Diretoria e será por escrito e/ou verbal,
dentro do tempo hábil;

§ 2°- O sócio que não apresentar sua defesa ampla dentro dos prazos
estabelecidos pela Diretoria estará automaticamente admitida sua culpa;

§ 3 - Este prazo estabelecido pela Diretoria não poderá ser menos que 48
(quarenta e oito horas) e mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

Art. 19 - As faltas não enumeradas no artigo anterior serão apreciadas e julgadas pela
Diretoria de acordo com sua gravidade.

Art. 20 - Qualquer sócio poderá dar conhecimento à Diretoria da Associação dos
árbitros da Fronteira (A. A. F). de fal|a^jgijjp.^f^|r^^^T^res cometj^dos por outros
associados, sempre por escrito. | O ORIGINAL

Datá^í23/Ü
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Art. 21-0 sócio EXCLUÍDO e/ou ELIIVIINADO, não poderá freqüentar a sede e demais

dependências da Associação.

Art. 22 - A Diretoria proibirá o ingresso nas suas dependências sociais de pessoas cujas

presenças sejam consideradas prejudiciais ás atividades desenvolvidas pela
Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

Art. 23 - Das penas de Suspensão, Exclusão e Eliminação, cabe recursos à Assembléia

Geral.

Parágrafo Único - A Assembléia Geral convocada para apreciar estes casos terá
caráter extraordinário de acordo com o disposto no Art. 27 e seus respectivos parágrafos.

CAPITULO III

DOS ÓRGÃO DA ASSOCIAÇÃO

Art. 24 - São considerados Órgãos da Associação dos árlajjttos da Fronteira (A. A. F):
COM

O ORIGINALa) Assembléia Gerai;

b) A Diretoria

c) O Conselho Fiscal

Dats

assinatura

CAPITULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 25 - A Assembléia Geral é constituída pela reunião dos associados contribuintes

em pleno gozo e em dia com seus pagamentos, e tem por finalidade e competência:

a) Resolver os conflitos entre os demais poderes da Associação dos árbitros da
Fronteira (A. A. F);

b) Reunir- se ordinariamente uma vez a cada 1 ano para eleger a nova Diretoria,
e extraordinária, delibera por maioria de votos dos presentes, salvo expressa
determinação em contrário deste Estatuto, e só pode ocupar-se dos assunto
mencionados no Edital da respectiva convocação.

Art. 26 - A cada Assembléia Geral convocada, seja ela Ordinária ou Extraordinária,
haverá na entrada para a mesma, um Livro de Presenças onde todos os associados

pjA>-



presentes acrescentarão seus nomes e respectivas assinaturas, sendo este ato de
caráter obrigatório por todos aqueles que estiverem presentes na respectiva Assembléia
Geral.

Art. 27 - Compete ao Presente da Assembléia Geral:

a) Orientar os trabalhos;

b) Manter a ordem durante as mesmas;

c) Resolver as questões de ordem;

d) Conceder ou cassar a palavra dos oradores;

e) Abrir e encerrar discussões e proceder as votações;

f) Proclamar os resultados.

Art. 28 - Compete ao Secretário da Assembléia Geral:

a) Ler os expedientes;

b) Ler a proposta e indicações apresentadas à mesa

c) Proceder a contagem de votos;

d) Redigir a Ata da Sessão da Assembléia Geral, tomando nota dos debates a
proporção do desenvolvimento dos trabalhos, de modo a se achar concluída para
ser votada na mesma sessão, e devidamente assinada pelos componentes da
Mesa Diretora;

e) Providenciara apresentação do Livro de Presenças em local de fácil acesso aos
associados presentes na Assembléia Geral, para que estes possam anotar suas
presenças e assiná-lo.

CAPITULO V

DA DIRETORIA

CONFERE COM

O ORIGINAL

Dat

SIMATURA

Art. 29 - A Diretoria da Associação dos árbitros da Fronteira ÍA A F) órgão de Poder
Administrativo, é composta de:

a) Presidente

vi>



b) Vice- Presidente

c) Secretário

d) Vice- Secretário

e) Diretor Financeiro

f) Vice- Diretor Financeiro

g) Conselho Fiscal

h) coordenador de arbitragem

CAPITULO VII

DO CONSELHO PISCAI

C
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ASSIMATURA

Art. 30 - O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização da Associação dos árbitros da
Fronteira (A. A. F), compor-se-á de três (3) membros efetivos e três (3) membros
suplentes, eleitos por Assembléia Geral, junto com a Diretoria, com mandato de um (1)
ano, e tem como função:

a) Examinar mensalmente, ou em qualquer tempo, os Livros, Documentos e
Balancetes da Tesouraria e posição do caixa, devendo a Diretoria prestar todas
as informações solicitadas;

b) Apresentar à Assembléia Geral parecer anual sobre o movimento econômico
financeiro e administrativo da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F): '

c) Denunciar à Assembléia Geral, erros administrativos ou qualquer violação da
lei ou do estatuto, sugerindo as medidas a serem tomadas inclusive, para que
possa em cada caso, exercer plenamente sua função fiscalizadora;

d) Convocar a Assembléia Geral quando ocorrer motivo grave e urgente;

§ 1 - O Conselho Fiscal reunir-se-á mediante a convocação da Assembléia Geral
ou do Presidente da Associação dos árhítrn^ da Fronteira ÍA A f\ P/nti pm
caráter extraordinário;

§ 2° - O Conselho Fiscal será presidido em suas reuniões pelo membro mais idoso.

Art. 31 - Os trabalhos escritos do Conselho Fiscal só serão considerados pareceres
quando assinados, pelo menos, por dois(2) de seus membros efetivos ou efetivados.



Art. 32 Os iTiGmbros do Conselho Fiscal não poderão ser reeleitos para o rnesmo
Conselho.

/  \

CAPITULO VII

DA DIRETORIA E SEUS MEMBROS

%. ">•?/

Art. 33 A Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. FV será administrada por uma
Diretoria conforme consta no Art.28. Capitulo V, do presente Estatuto.

Art. 34 - Todos os cargos de Presidente. Vice- Presidente, Diretor Financeiro, Vice-
Diretor Financeiro, Secretário e Vice-Secretário são eletivos, podendo os mesmos serem
reconduzidos aos seus cargos conforme deliberação da Assembléia geral ordinária.

Art. 35 - Vagando o cargo de Presidente, seja por qualquer motivo, cumpre ao Vice-
Presidente assumir a direção da Associação dos árbitros da Fronteira fA. A. F).
convocando imediatamente uma Assembléia Geral Extraordinária para eleição do novo
Presidente, o qual completará o tempo restante do mandato, se o mesmo não tiver sido
cumprido até sua metade.

Art. 36 - Compete à Diretoria da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).
coletivamente, além de outras atribuições contidas neste estatuto:

a) Administrar executivamente a Associação, pugnando pelo seu
engrandecimento e prosperidade:

b) Cumprir o Estatuto, Regimento Interno e outros Regulamentos;

c) Reunir-se ordinariamente uma vez a cada mês, e extraordinariamente,
mediante convocação do Presidente ou Conselho Fiscal;

d) Apresentar, em forma de impresso, o Relatório Anual do Presidente relativo aos
trabalhos sócios, culturais e desportivos, abrangendo os diversos setores da
administração o qual será apresentado aos associados.

Art. 37 - Cabe a Diretoria a elaboração dos Regimentos ou Regulamentos internos
referentes aos órgãos cooperados, e só serão a
Assembléia Geral.

,  - - _ -.,3Fevação da
CO.NFERE CÕM

CAPITULO VIII
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Art. 38 - A Presidência da Associação dos árbitros da Fronteira fA. A. F) compõe-se
do Presidente e Vice- Presidente, eleitos para um período de 1 ano em votação direta na
forma estabelecida no Artigo 13 deste Estatuto.

Art. 39 - Ao Presidente da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. compete a
função executiva na administração da entidade, com amplos poderes de representação,
inclusive em juízo, podendo constituir Procuradores.

§ 1° Ao Presidente em exercício dos poderes referidos neste artigo, cumpre a
adoção de quaisquer medidas julgadas oportunas à ordem ou aos interesses da
Associação, inclusive nos casos omissos ou urgentes que sujeitarem este
Estatuto à controvérsia de interpretações;

§ 2 ° Ao Presidente além das demais atribuições aqui prescritas, compete ainda;

a) Presidir a Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F). superintender as
suas atividades e promover a execução de seus serviços;

b) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e demais leis acessórias, como também
executar as resoluções próprias e as dos poderes da Associação;

c) Convocar e presidir as reuniões de Diretoria, obedecendo ao disposto nas leis
ou atos da entidade, com direito a voto de qualidade;

d) Nomear e dispensar os membros da Diretoria, bem como dos departamentos e
demais órgãos sujeitos à sua superintendência;

e) Assinar, privativamente as correspondências da Associação, quando dirigidas
aos poderes e órgãos de hierarquia superior, delegando competência;

f) Assinar, juntamente com o Direito Administrativo Financeiro, cheques, bem
como quaisquer papéis de crédito ou documentos que envolver responsabilidade
jurídica e financeira;

g) Rubricar os livros da Associação e assinar com Diretor de Secretarias os
diplomas e títulos conferidos;

h) Assinar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias, juntamente com
o Diretor da Secretaria e, autorizar a publicação do comunicado oficial de todos
os seus atos e decisões, assim como aos demais poderes ou órgão, transmitindo-
os aos associados.

Art. 40 - Ao Vice-Presidente, compete substituir o Presidente nas suas faltas ou
impedimentos com os mesmos direitos e .
rxoro ̂  . r CONFcKtTfulvl
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para o fim previsto no artigo anterior.

«ucede-lo no caso de vaga

Art. 41 - Compete ao Seóretàrio:

IN.ATURA
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a) Orientar as atividades da Secretaria:

b) Secretariar as reuniões e Assembléias Gerais, elaborando as respectivas Atas;

c) Expedir e assinar, juntamente com o Presidente, os Editais, Avisos e Circulares;

d) Manter a guarda e a boa ordem da escrituração dos Livros Atas e demais Livros
e papéis de arquivos da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

Art. 42 - Compete ao Diretor Financeiro:

a) A direção de todos os serviços de Tesouraria, Caixa e responsabilidade pela
escrituração dos Livros Contábeis, bem como, a guarda de valores, abertura de
contas bancárias, fiscalização de arrecadação de renda, e a organização dos
balancetes mensais previsto neste Estatuto.

Parágrafo Único — O Diretor Financeiro deverá também assinar, juntamente com o
Presidente da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F), todos os cheques,
papéis de crédito, documentos e contratos que instituem obrigações de caráter
financeiro, cumprindo-!he adotar as providencias necessárias ao perfeito funcionamento
da Tesouraria.

Art. 43 - Compete ao Vice- Diretor Financeiro:

a) Substituir o Diretor Financeiro em todas as funções, na sua falta ou
impedimento legal, com todos os direitos e obrigações.

-b)^De acordo com a orientação do Diretor Financeiro ajudar nas obrigações do

W^ERECOIVí i
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CAPITULO IV

DO PROCESSO ELEITORAL E PO.S.SF

Art. 44 - As condições para votar e ser votado no processo eleitoral estabelecerão o
constante do Artigo 13 deste Estatuto.

§ 1° - As chapas devem ser apresentadas com requerimentos datilografados em
2 (duas) vias, 7 (sete) dias antes da data marcada para a eleição, sendo que, 1
(uma) via será devolvida ao interessado com o respectivo aceite do Secretário.

§ 2° - As eleições serão sempre realizadas na 2^ quinzena do mês de fevereiro.

§ 3° - A votação será encerrada quando todos os sócios presentes em condições
de votar, votarem, isso obeçtecerid^ ao horário previsto para a votação o qual



deverá ser afixado em Edital. Nâo deverá ser aceita a votação de nenhum
associado retardatário;

§ 4° - Contatadas as sobrecartas e verificando - se que não excederam ao número
de votantes e que também não faltaram nenhuma em relação a este mesmo
número iniciar-se-á a apuração, em outra sala já previamente determinada, com
a presença de um Presidente do Trabalho, um secretário para lavrar a respectiva
Ata, e os postulantes ao cargo de Presidente da Associação dos árbitros da
Fronteira (A. A. F).

§ 5° - Será proclamado vencedora a Chapa que obtiver o maior número de votos,
em caso de empate, será vencedor aquela Chapa que apresentar como
Presidente o candidato mais idoso. Persistindo o empate, nova eleição deverá ser
marcada dentro de 5 (cinco) dias no máximo;

Art. 45 - A posse da Diretoria eleita realizar-se-á imediatamente após a apuração dos
votos.

•  ',.rGDoc\
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CAPITULO X

DO PATRIMÔNIO
V Wia
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Art. 46 - Constituirão patrimônio da Associação dos árbitros da Fronteira fA. A. F):

peloa) Os bens imóveis e os valores adquiridos, e as
CONFbRmesmo; t COM
O ORIGINAL

Data^.yQ9jÍX
b) As contribuições dos associados;

c) As doações e os legados;

d) As receitas extraordinárias que obtenha por outròsja^íê^Ê^üJis com os
propósitos da Associação.

Art. 47 - Os recursos, inclusive rendas da Associação dos árbitros da Fronteira fA.
A. F), somente poderão ser aplicados visando a representatividade, a defesa dos
interesses da classe e de seu sócio e a assistência social, cultural, recreativa e
desportiva dos associados, bem como prestar filantropia a sociedade necessitada, com
aprovação de critérios pela Diretoria.

Parágrafo Único- Somente poderá usufruir do benefício de que trata o caput deste artigo
o associados em dia com suas mensalidade e em pleno gozo de seus direitos sociais,
desde que tenha contribuído pelo p^pffódo^i^nimo de 6 (seis) meses.



Art. 48 - A Associação dos árbitros da Fronteira fA. A. F), somente poderá receber
doações quando estas não importarem em qualquer restrição as suas finalidades e não
tiverem o caráter pessoal, devendo a respectiva aceitação ser manifestada pela Diretoria.

CAPITULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ' ̂ .íífvCVf.l
|»AgÍV

Art. 49 - Todas as Funções e cargos existentes na conformidade deste Estatuto ou que
a ser criados como conseqüência dele, dos regulamentos com as restrições dos
dispositivos estatuários, serão se uso privativo dos sócios e não poderão ser direta ou
indiretamente remunerados, salvo casos especiais, com a aprovação do Conselho Fiscal
e o respectivo aval do Presidente da Associação dos árbitros da Fronteira (A. A. F).

Art. 50 - A dissolução da Assoçiacão dos árbitros da Fronteira fA. A. F), só poderá
ocorrer por motivos de dificuldades insuportáveis e que deliberará em Assembléia Geral
especialmente convocada para este fim, com a presença de 2/3 (dois terços) do número
total de associados contribuintes em pleno gozo de seus direitos.

Art. 51 - Cabe a Assembléia Geral, convocada nos termos do Artigo anterior decidir
sobre todos os assuntos relativos à dissolução, inclusive o destino de bens imóveis e
móveis, que reverterão em benefício de Instituições de Caridade devidamente
oficializadas.

Art. 52 - As deliberações sobre a dissolução Associação dos árbitros da Fronteira fA.
A. F) somente será juridicamente válida, se aprovada por 2/3 (dois terços) no mínimo de
seus associados contribuintes, em pleno gozo de seus direitos.

Art. 53 — A iniciativa de propositura de reforma do Estatuto da Associação dos árbitros
da Fronteira (A. A. F) cabe exclusivamente a Diretoria. ^

i CONFERE COM
O ORIGINAL

SINATURA

CAPITULO XII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 54 - A primeira Diretoria e o primeiro Conselho Fiscal da Associação dos árbitros
da Fronteira (A. A. F) serão empossados ao término da Assembléia Gerai da Fundação.

Art. 55 - Este Estatuto entra em vigor na data de sua publicação em Diário Oficiai do
município devendo ser registrado en>€^tório de Títulos e Documentos, e somente
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it

poderá ser reformado, no todo ou em parte, por deliberação em Assembléia Geral, de
conformidade com o Art. 25, por maioria de 50%. mais um (a), dos presentes, em dia
com suas mensalidades, ressalvando o contido no 2° do Art. 14 deste Estatuto.

Capanema, 18 de maio de 2017.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (AUT0N01V|qi_

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS DE PROFISSÍOI
AUTÔNOMO

Contratante: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, inscrita no CNPJ sob n^
05.738.824/0001-87, sediada àAv. Brasií, 1578, centro, na cidade de Capanema, estado do
Paraná;

Contratado: Marcos Odair Nos, Brasileiro, Casado, Árbitro, portador da cédula de
identidade n- 6.063.044-5 SSP/PR, CPF sob o n^ 019.515.839-30 residente e domiciliado na
Rua Pará, 60, São Cristóvão, Capanema, Pr;
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços e honorários de profissional
autônomo, têm entre si justos e acordados quanto segue:

DO OBJETO DO CONTRATO

CLÁUSULA 1®: O presente instrumento, tem como objeto, a prestação de serviços de
arbitragem de futebol de suíço (futebol sete) e futebol de salão, sendo que, em sua vigência,
o contratado deve manter seu registro regularizado na Federação Paranaense de Futsal, sob
pena de ser considerado extinto o presente instrumento.
CLÁUSULA 2^: O contratado executará os serviços diretamente a contratante ou aos
clientes por este indicados.

DOS SERVIÇOS
CLÁUSULA 3-: O contratado prestará os serviços de árbitro de futebol de suíço (futebol
sete) e futebol de salão, determinadas de acordo com a sua área de formação e capacidade
técnica conforme solicitação prévia e escala programada.

DOS HONORÁRIOS
CLÁUSULA 4-: O contratado perceberá o valor integral, a título de honorários pelos serviços
descritos na cláusula anterior, pagos pela Contratante, nos mínimos os valores de R$
60,00(sessenta reais) por partida para arbitro principal, e 25,00 (vinte e cinco reais) para
os serviços de mesário, podendo ser alterada em caso de comum acordo.
CLAUSULA 5-: Fica estabelecido que são obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento, de acordo como estabelecido na cláusula terceira do presente
contrato.

b) Fornecer para o Contratado, cópias dos contratos efetivamente realizados.
c) Fornecer ao contratado, materiais e informações, indispensáveis ao seu serviço,
facilitando a prospeção dos negócios.
d) Fica vedado ao contratante, negociar abatimentos, descontos ou dilações de prazo para o
pagamento o execução dos serviços, sem o prévio conhecimento e autorização do
contratado.

CLÁUSULA 6-: Fica estabelecido as seguintes obrigações do Contratado:
a) Cumprir o estipulado nos termos do presente instrumento contratual.
b) Obedecer as instruções da contratante, sobre os termos dos serviços à serem prestados
aos clientes.

c) Prestar informações à contratante, sempre que esta lhe solicitar, informando sobre a
execução de seus serviços e demais detalhes sobre a execução de suas atividades.
d)Nâo revelar detalhes de suas atividades a terceiros, bem como, informações sobre seus
clientes.

e) Não intermediar abatimentos, descontos, ou dilação sem expressa autorização da
contratante.

CLÁUSULA 7-: São motivos para que o Contratante rescinda o presente instrumento;
a) Desídia do contratado no cumprimento das obrigações assumidas para com a contratante
e terceiros.

b) Pratica^tos, que atinjam a imagem comercia da contratante perante terceiros.

o®



c) Deixar de cumprir o contratado, qualquer das cláusulas dispostas no presente
instrumento,

CLÁUSULA 8®: São motivos para que o Contratado rescinda o presente instrumento:
a) Solicitar a Contratante, atividade que exceda o préstito neste instrumento de contrato.
b)Deixar a contratante de observar quaisquer obrigações que conste no presente contrato.
c) Deixar a Contratante de cumprir com o disposto na cláusula terceira deste contrato.
d) Por motivos de força maior.
CLÁUSULA 9^: O presente contrata, terá vigência por prazo indeterminado, porém,
havendo interesse em sua rescisão, a parte interessada notificará a parte contraria, por
escrito, com antecedência mínima de trinta [30] dias.
PARAGRAFO ÚNICO: A rescisão do presente instrumento de contrato, não extingue os
direitos e obrigações que as partes tenham entre si a para com terceiros.

DO FORO

CLAUSULA 10-: As parte elegem o Foro da comarca de Capanema, estado do Paraná, para
dirimir judicialmente as controvérsias inerentes do presente contrato.

E, assim por estarem justos e contratados assinam o presente, em 2 [duas] vias de igual
forma, teor, na presença das testemunhas abaixo:

Capanema, PR, 20 de setembro de 2017

iC^CO^ ,,Vc/>
MarcosOdairNos

6:063.044-5 SSP/PR
Contratado

DOSARB TROS

DA.FR0NTEI1

Adilson Chicoski

RG 5.340.93^-6 SSP/PR
Presidente

CO!\]FERE COM
O ORiGlNAL

SSINATURA

poãD-
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (AUTÔNO

::;ONFÊRE COM

o ORIGINAL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS DE PROFISSIONAL^
AUTÔNOMO ASSINATURA

Contratante: ASSOCIAÇAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, inscrita no CNPJ
sob n° 05.738.824/0001-87, sediada á Av. Brasil, 1578,centro, na cidade de

Capanema, estado do Paraná;

Contratado: Teobaldo Emilio de Campos Ruwer, Brasileiro, Casado, Árbitro, portador
da Cédula de identidade n° 4.119.687-4 SSP/PR, CPF sob o n° 804.406.149-53

residente e domiciliado na Rua Aimorés, n22430, Centro, Capanema/PR, Pelo presente

instrumento particular de prestação de serviços e honorários de profissional autônomo,
têm entre si justos e acordados quanto segue:

DO OBJETO DO CONTRATO

CLÁUSULA 1®: O presente instrumento, tem como objeto, a prestação de serviços de
arbitragem de futebol de suíço (futebol sete) e futebol de saião, sendo que, em sua
vigência, o contratado deve manter seu registro regularizado na Federação
Paranaense de Futsal, sob pena de ser considerado extinto o presente instrumento.
CLÁUSULA 2®: O contratado executará os serviços diretamente a contratante ou aos
clientes por este indicados.

DOS SERVIÇOS
CLÁUSULA 3°: O contratado prestará os serviços de árbitro de futebol de suíço
(futebol sete) e futebol de saião, determinadas de acordo com a sua área de formação
e capacidade técnica conforme solicitação prévia e escala programada.

DOS HONORÁRIOS
CLÁUSULA 4®: O contratado perceberá o valor integrai, a título de honorários pelos
serviços descritos na cláusula anterior, pagos pela Contratante, nos mínimos os
valores de R$ 60,00 (sessenta reais) por partida para árbitros principal, e 25,00 (vinte
e cinco reais) para os serviços de mesário, podendo ser alterada em caso de comum
acordo.

CLÁUSULA 5®: Fica estabelecido que são obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento, de acordo como estabelecido na cláusula terceira do presente
contrato.

b) Fornecer para o Contratado, cópias dos contratos efetivamente realizados.
c) Fornecer ao contratado, matérias e informações, indispensáveis ao seu serviço,
facilitando a prospeção dos negócios.
d) Fica vedado ao contratante, negociar abatimentos, descontos ou dilações de prazo
para o pagamento o execução dos serviços, sem o prévio conhecimento e autorização
do contratado.

CLÁUSULA 6®: Fica estabelecido as seguintes obrigações do Contratado:
a) Cumprir o estipulado nos termos do presente instrumento contratual.
b) Obedecer as instruções da contratante, sobre os termos dos serviços á serem
prestados aos clientes.
c) Prestar informações á contratante, sempre que esta lhe solicitar, informando sobre a
execução de serviços e demais detalhes sobre a execução de suas atividades.
d) Não revelar detalhes de suas atividades a terceiros, bem como, informações sobre
seus clientes.

e) Não intermediar abatimentos, descontos, ou düações sem expressa autorização da
contratante.



CLÁUSULA 7®: São motivos para que o Contratante rescinda o presente instrumento:
a) Desídia do contratado no cumprimento das obrigações assumidas para com a
contratante e terceiros.

b) Praticar atos, que atinjam a imagem comercia da contratante perante terceiros.
c) Deixar de cumprir o contratado, qualquer das cláusulas dispostas no presente
instrumento.

CLÁUSULA 8°; São motivos para que o contratado rescinda o presente instrumento:
a) Solicitar a Contratante, atividade que exceda o préstimo neste instrumento de
contrato.

b) Deixar a contratante de observar quaisquer obrigações que conste no presente
contrato.

c) Deixar a Contratante de cumprir com o disposto na cláusula terceira deste contrato.
d) Por motivos de força maior.
CLÁUSULA 9®: O presente contrato, terá vigência por prazo indeterminado, porém,
havendo interesse em sua rescisão, a parte interessada notificará a parte contraria,
por escrito, com antecedência mínima de trinta (30) dias.
PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão do presente instrumento de contrato, não extingue
os direitos e obrigações que as partes entre si a para com terceiros.

DO FORO

CLÁUSULA 10®: As partes elegem o Foro da comarca de Capanema, estado do
Paraná, para dirimir judicialmente as controvérsias inerentes do presente contrato.

E, assim por estar justos e contratados assinam o presente, em 2 (duas) vias de igual
forma, teor, na presença das testemunhas abaixo:

TEOBALDO EMÍLIO DE CAMPOS RUWER

4.119.687-4 SSP/PR

Contratado

Capanema, PR, 22 de-setembro de 2017.

ASSOtlÁÇÂt)Jp,é^ARBITROS DA FRONTEIRA
AditsojTjCiTííSi
Ra-5-r340.93'2-6 SSP/PR

Presidente/

CONFERE COM
O ORlGiNAL

ASSINATURA
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ü ORIGINAL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (AUTÔNOMO)^
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS DE PROFISSIONAL

AUTÔNOMO VsiítiATURA
Contratante: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, inscrita no CWy-soh-n^
05.738.824/0001-87, sediada à Av. Brasil, 1578, centro, na cidade de Capanema, estado do
Paraná;

Contratado : Ciair Rodrigues dos Santos, Brasileiro, Solteiro, Árbitro, poitador da cédula de
identidade n^ 4.212.213-0 SSP/PR, CPF sob o n° 098.180.939-17 residente e domiciliado na
Rua Mato Grosso, 760, Santa Cruz, Capanema, Pr;
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços e honorários de profissional
autônomo, têm entre si justos e acordados quanto segue:

DO OBJETO DO CONTRATO
CLÁUSULA 1®: O presente instrumento, tem como objeto, a prestação de serviços de
arbitragem de futebol de suíço (futebol sete) e futebol de salão, sendo que, em sua vigência,
o contratado deve manter seu registro regularizado na Federação Paranaense de Futsal, sob
pena de ser considerado extinto o presente instrumento.
CLÁUSULA 2-: O contratado executará os serviços diretamente a contratante ou aos
clientes por este indicados.

DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA 3-: O contratado prestará os serviços de árbitro de futebol de suíço (futebol
sete) e futebol de salão, determinadas de acordo com a sua área de formação e capacidade
técnica conforme solicitação prévia e escala programada.

DOS HONORÁRIOS
CLÁUSULA 4-: O contratado perceberá o valor integral, a título de honorários pelos serviços
descritos na cláusula anterior, pagos pela Contratante, nos mínimos os valores de R$
60,00(sessenta reais) por partida para arbiti-o principal, e 25,00 (vinte e cinco reais) para
os serviços de mesário, podendo ser alterada em caso de comum acordo.
CLÁUSULA 5-: Fica estabelecido que são obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento, de acordo como estabelecido na cláusula terceira do presente
contrato.

b) Fornecer para o Contratado, cópias dos contratos efetivamente realizados.
c) Fornecer ao contratado, materiais e informações, indispensáveis ao seu serviço,
facilitando a prospeção dos negócios.
d) Fica vedado ao contratante, negociar abatimentos, descontos ou dilações de prazo para o
pagamento o execução dos serviços, sem o prévio conhecimento e autorização do
contratado.

CLÁUSULA 6-: Fica estabelecido as seguintes obrigações do Contratado;
a) Cumprir o estipulado nos termos do presente instrumento contratual.
b) Obedecer as instruções da contratante, sobre os termos dos serviços à serem prestados
aos clientes.

c) Prestar informações à contratante, sempre que esta lhe solicitar, informando sobre a
execução de seus serviços e demais detalhes sobre a execução de suas atividades.
d)Não revelar detalhes de suas atividades a terceiros, bem como, informações sobre seus
clientes.

e) Não intermediar abatimentos, descontos, ou dilação sem expressa autorização da
contratante.

CLÁUSULA 7^: São motivos para que o Contratante rescinda o presente instrumento:
a) Desídia do contratado no cumprimento das obrigações assumidas para com a contratante
e terceiros.

Praticar atos. aue atinlam a imaeem comercia da contratante perante terceiros.
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b}Deixar a contratante dé observar gualsauer nh instrumento de contrato.
c) Deixar a Contratante de cumprir com o disnlt"^^°r ''"f presente contrato.
d) Por motivos de força maZ contrato.
havendo interesse em^sTa Vsctóãfa p'^^rte ['f indeterminado, porém,
MRÍrn°'" ""í^<^^'Jnncia mínima d; trfnta (30] d ̂  ̂

DOFORO

forma! teonnfp^eL^çrdÍ ° 2 (duas] vias de igual

Clair^RõSriiues dos Santos
^12.213-0 SSP/PR
Contratado

Capanema, PR, 20 de setembro de 2017

mm/M//
ASSG^CIÁCi^ DO&MbITROS
DA/FROrpBfRA.
Adilson Chicosíci
RG 5.340.932^6 SSP/PR
Presidente '
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DaiCONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (AUTÔNOMO) fQ^
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS DE PROFlSSIONAcfe^

AUTÔNOMO
Contratante: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, inscrita no CNPJ sob ns
05.738.824/0001-87, sediada à Av. Brasil, 1578, centro, na cidade de Capanema, estado do
Paraná;

Contratado; Miguel Lúcio da Silva, Brasileiro, Casado, Árbitro, portador da cédula de
identidade n= 4.218.258-3 SSP/PR, CPF sob o n^ 555.147.079-20 residente e domiciliado na
Distrito de Santa Clara, Capanema, Pr;
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços e honorários de profissional
autônomo, têm entre si justos e acordados quanto segue:

DO OBJETO DO CONTRATO
CLÁUSULA 1^: O presente instrumento, tem como objeto, a prestação de serviços de
arbitragem de futebol de suíço (futebol sete) e futebol de salão, sendo que, em sua vigência,
o contratado deve manter seu registro regularizado na Federação Paranaense de Futsal, sob
pena de ser considerado extinto o presente instrumento.
CLAUSULA 2^: O contratado executará os serviços diretamente a contratante ou aos
clientes por este indicados.

DOS SERVIÇOS
CLÁUSULA 3^: O contratado prestará os sei-viços de árbitro de futebol de suíço (futebol
sete) e futebol de salão, determinadas de acordo com a sua área de formação e capacidade
técnica conforme solicitação prévia e escala programada.

DOS HONORÁRIOS
CLÁUSULA 4®: O contratado perceberá o valor integral, a título de honorários pelos serviços
descritos na cláusula anterior, pagos pela Contratante, nos mínimos os valores de R$
60,00(sessenta reais) por partida para arbitro principal, e 25,00 (vinte e cinco reais) para
os serviços de mesário, podendo ser alterada em caso de comum acordo.
CLAUSULA 5^: Fica estabelecido que são obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento, de acordo como estabelecido na cláusula terceira do presente
contrato.

b) Fornecer para o Contratado, cópias dos contratos efetivamente realizados.
c) Fornecer ao contratado, materiais e informações, indispensáveis ao seu serviço,
facilitando a prospeção dos negócios.
d) Fica vedado ao contratante, negociar abatimentos, descontos ou dilações de prazo para o
pagamento o execução dos serviços, sem o prévio conhecimento e autorização do
contratado.

CLAUSULA 6-: Fica estabelecido as seguintes obrigações do Contratado;
a) Cumprir o estipulado nos termos do presente instrumento contratual.
b) Obedecer as instruções da contratante, sobre os termos dos serviços à serem prestados
aos clientes.

c) Prestar informações à contratante, sempre que esta lhe solicitar, informando sobre a
execução de seus serviços e demais detalhes sobre a execução de suas atividades.
d)Não revelar detalhes de suas atividades a terceiros, bem como, informações sobre seus
clientes.

e) Não intermediar abatimentos, descontos, ou dilação sem expressa autorização da
contratante.

CLÁUSULA 7~: São motivos para que o Contratante rescinda o presente instrumento:
a) Desídia do contratado no cumprimento das obrigações assumidas para com a contratante
e terceiros.

b) Praticar atos, que atinjam a imagenrepmercia da contratante nerante terreirnc

EfSÍ
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DO FORO

d™rS "lmen?ercotX para

Capanema, PR, 20 de setembro de 2017

Miguel Lúcfôdi Silva
4.218.258-3SSP/PR
Contratado

ASSO/ÍIAÇA^OS/ARBITROS
DA^KÍNTEIRA

íílson Chicosky
RG 5.340.932-^SP/PR
Presidente
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (AUTÔNOMO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS DE PROFISSlÔKÉâl^lSl^
AUTÔNOMO

Contratante: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, inscrita no CNPJ sob
05.738.824/0001-87, sediada àAv. Brasil, 1578, centro, na cidade de Capanema, estado do
Paraná;

Contratado: Sllverio Luis Schneider, Brasileiro, Casado, Árbitro, portador da cédula de
identidade n° 4.092.018-8 SSP/PR, CPF sob o 554.487,049-72 residente e domiciliado na
Av. Ubirajara, 780, São José Operário, Capanema, Pr;
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços e honorários de profissional
autônomo, têm entre si justos e acordados quanto segue:

DO OBJETO DO CONTRATO

CLAUSULA 1-: O presente instrumento, tem como objeto, a prestação de serviços de
arbitragem de futebol de suíço (futebol sete) e futebol de salão, sendo que, em sua vigência,
o contratado deve manter seu registro regularizado na Federação Paranaense de Futsal, sob
pena de ser considerado extinto o presente instrumento.
CLAUSULA 2-: O contratado executará os serviços diretamente a contratante ou aos
clientes por este indicados.

DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA 3-: O contratado prestará os serviços de árbitro de futebol de suíço (futebol
sete) e futebol de salão, determinadas de acordo com a sua área de formação e capacidade
técnica conforme solicitação prévia e escala programada.

DOS HONORÁRIOS
CLÁUSULA 4-: O contratado perceberá o valor integral, a título de honorários pelos serviços
descritos na cláusula anterior, pagos pela Contratante, nos mínimos os valores de R$
60,00(sessenta reais) por partida para arbitro principal, e 25,00 (vinte e cinco reais) para
os serviços de mesário, podendo ser alterada em caso de comum acordo.
CLÁUSULA 5-: Fica estabelecido que são obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento, de acordo como estabelecido na cláusula terceira do presente
contrato.

b) Fornecer para o Contratado, cópias dos contratos efetivamente realizados.
c) Fornecer ao contratado, materiais e informações, indispensáveis ao seu serviço,
facilitando a prospeção dos negócios.
d) Fica vedado ao contratante, negociar abatimentos, descontos ou dilações de prazo para o
pagamento o execução dos serviços, sem o prévio conhecimento e autorização do
contratado.

CLAUSULA 63; Fica estabelecido as seguintes obrigações do Contratado:
a) Cumprir o estipulado nos termos do presente instrumento contratual.
b) Obedecer as instruções da contratante, sobre os termos dos serviços à serem prestados
aos clientes.

c) Prestar informações à contratante, sempre que esta lhe solicitar, informando sobre a
execução de seus serviços e demais detalhes sobre a execução de suas atividades.
d)Não revelar detalhes de suas atividades a terceiros, bem como, informações sobre seus
clientes.

e) Não intermediar abatimentos, descontos, ou dilaçâo sem expressa autorização da
contratante.

CLAUSULA 7-: São motivos para que o Contratante rescinda o presente instrumento:
a) Desídia do contratado no cumprimento das obrigações assumidas para com a contratante
e terceiros.

b) Praticar atos, que atinjam a ̂ agen^ comercia d3.j?efttratante perante terceiros.



c) Deixar de cumprir o contratado, qualquer das cláusulas dispostas no presente
instrumento,

CLÁUSULA 8^: Sào motivos para que o Contratado rescinda o presente instrumento:
a) Solicitar a Contratante, atividade que exceda o préstito neste instrumento de contrato.
b)Deixar a contratante de observar quaisquer obrigações que conste no presente contrato.
c) Deixar a Contratante de cumprir com o disposto na cláusula terceira deste contrato.
d) Por motivos de força maior.
CLAUSULA 9-: O presente contrato, terá vigência por prazo indeterminado, porém,
havendo interesse em sua rescisão, a parte interessada notificará a parte contraria, por
escrito, com antecedência mínima de trinta [30) dias.
PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão do presente instrumento de contrato, não extingue os
direitos e obrigações que as partes tenham entre si a para com terceiros.

DO FORO

CLAUSULA 10^: As parte elegem o Foro da comarca de Capanema, estado do Paraná, para
dirimir judicialmente as controvérsias inerentes do presente contrato.

E, assim por estarem justos e contratados assinam o presente, em 2 [duas) vias de igual
forma, teor, na presença das testemunhas abaixo:

Capanema, PR, 20 de setembro de 2017

Silverio Luis St^eíàer
4.092.018-8 SSP/PR
Contratado

ímíUí

ASSÒCIACA^Cf^ ÁRBITROS
DA FRONTEIRA

Adilsõn'chicoski
5.340.932-6 SSP/PR

Presidente /
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O ORIGINAL
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (AUTOjMDJVlOJ.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS DE PROFISSIONAE
AUTÔNOMO

Contratante: ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, inscrita no CNP] sob ns
05.738.824/0001-87, sediada à Av. Brasil, 1578, centro, na cidade de Capanema, estado do
Paraná;

Contratado: Adilson Chicoski, Brasileiro, Casado, Árbitro, portador da cédula de
identidade n- 5.340.932-6 SSP/PR, CPF sob o n- 804.407.709-04 residente e domiciliado na
Rua Padre Cirilo, 1772, São Cistovão, Capanema, Pr;
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços e honorários de profissional
autônomo, têm entre si justos e acordados quanto segue:

DO OBJETO DO CONTRATO

CLAUSULA 1-: O presente instrumento, tem como objeto, a prestação de serviços de
arbitragem de futebol de suíço (futebol sete) e futebol de salão, sendo que, em sua vigência,
o contratado deve manter seu registro regularizado na Federação Paranaense de Futsal, sob
pena de ser considerado extinto o presente instrumento.
CLÁUSULA 2®: O contratado executará os serviços diretamente a contratante ou aos
clientes por este indicados.

DOS SERVIÇOS
CLAUSULA 3^: O contratado prestará os serviços de árbitro de futebol de suíço (futebol
sete) e futebol de salão, determinadas de acordo com a sua área de formação e capacidade
técnica conforme solicitação prévia e escala programada.

DOS HONORÁRIOS
CLÁUSULA 4-: O contratado perceberá o valor integral, a título de honorários pelos serviços
descritos na cláusula anterior, pagos pela Contratante, nos mínimos os valores de R$
60,00(sessenta reais) por partida para arbitro principal, e 25,00 (vinte e cinco reais) para
os serviços de mesário, podendo ser alterada em caso de comum acordo.
CLAUSULA 5®: Fica estabelecido que são obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento, de acordo como estabelecido na cláusula terceira do presente
contrato.

b) Fornecer para o Contratado, cópias dos contratos efetivamente realizados.
c) Fornecer ao contratado, materiais e informações, indispensáveis ao seu serviço,
facilitando a prospeção dos negócios.
d) Fica vedado ao contratante, negociar abatimentos, descontos ou dilações de prazo para o
pagamento o execução dos serviços, sem o prévio conhecimento e autorização do
contratado.

CLÁUSULA 63; Fica estabelecido as seguintes obrigações do Contratado:
a) Cumprir o estipulado nos termos do presente instrumento contratual.
b) Obedecer as instruções da contratante, sobre os termos dos serviços à serem prestados
aos clientes.

c) Prestar informações à contratante, sempre que esta lhe solicitar, informando sobre a
execução de seus serviços e demais detalhes sobre a execução de suas atividades.
d)Não revelar detalhes de suas atividades a terceiros, bem como, informações sobre seus
clientes.

e) Não intermediar abatimentos, descontos, ou dilação sem expressa autorização da
contratante.

CLÁUSULA 7-: São motivos para que o Contratante rescinda o presente instrumento:
a) Desídia do contratado no cumprimento das obrigações assumidas para com a contratante
e terceiros.

b) Praticarmos, que atinjam a imagem comercia da contratante perante terceiros.

cB-



c] Deixar de cumprir o contratado, qualquer das cláusulas dispostas no presente
instrumento.

CLÁUSULA 8-; São motivos para que o Contratado rescinda o presente instrumento:
a} Solicitar a Contratante, atividade que exceda o préstito neste instrumento de contrato.
b)Deixar a contratante de observar quaisquer obrigações que conste no presente contrato,
c) Deixar a Contratante de cumprir com o disposto na cláusula terceira deste contrato.
d) Por motivos de força maior.
CLÁUSULA 9-: O presente contrato, terá vigência por prazo indeterminado, porém,
havendo interesse em sua rescisão, a parte interessada notificará a parte contraria, por
escrito, com antecedência mínima de trinta (30) dias.
PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão do presente instrumento de contrato, não extingue os
direitos e obrigações que as partes tenham entre si a para com terceiros.

DO FORO

CLÁUSULA 10^: As parte elegem o Foro da comarca de Capanema, estado do Paraná, para
dirimir judicialmente as controvérsias inerentes do presente contrato.

E, assim por estarem justos e contratados assinam o presente, em 2 (duas) vias de igual
forma, teor, na presença das testemunhas abaixo:

Capanema, PR, 20 de setembro de 2017

AmlsonChic^
/340.9Í2^SP/PR
Confa*atado^

ASSOGÍACÃo/oS^á^ROS
DA BRONTEIRAy
Adilson Ghicoslíi

RG 5.340.932--^ SSP/PR
Presidente/

COfJF£RE COM
O ORIGINAL

Qat

teINATURA



I.D.H.O.

IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL.

CNPJ 17.453.147/0001-30, situado na Rua Rio de Janeiro, 1059, centro, na cidade

de Capanema, Paraná. Atesta para devidos fins e a quem possa interessar, que

ADILSON CHICOSKI, CPF: 804.407.709-04 E RG: 5.340.932-6, situado na Rua

Padre Cirllo, n° 1772, São Cristóvão, Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços

de arbitragem satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades de

futebol de salão, futebol de suíço, futebol de campo e futebol Society com

profissionais devidamente regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Ulisses Ricai:d^4Roehrs

RG 8.091.506-3 ll/PR

Diretor Financeiro n17.453.147/0001-30

MARCELO JOSUÉ ROEHRS
-ME-

L

RUARiO DE JANEIRO, 1059 - SALA Oi
CENTRO

85700-000 - CAPANEMA - PR

Marcelo Josué Roehrs ME - CNPJ: 17.453.147/0001-30

Rua Rio de Janeiro, bairro Centro, Capanema, PR - CEP 85760-000

(46)303èM^3^- contato@idh9.com



I.D.H.O.

IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL,

CNPJ 17.453.147/0001-30, situado na Rua Rio de Janeiro, 1059, centro, na cidade

de Capanema, Paraná, Atesta para devidos fins e a quem possa Interessar, que

CLAIR R. SANTOS, CPF: 746.515.609-20 E RG: 4.212.213-0, situado na Av. Parigot

de Souza, s/n. Centro, Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços de arbitragem

satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades de futebol de salão,

futebol de suíço .futebol de campo e futebol Soclety com profissionais devidamente

regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Ulisses Ricardy Roehrs
ii/pr

Diretor Financeiro n7.453.147/0001-3Õ'«
MARCELO JOSUÉ ROEHRS

- ME -

8576CHM0-CAPAMEWIA-PR ^ .

Marcelo Josué Roehrs ME - CNPJ: 17.453.147/0001-30

Rua Rio de Janeiro, bairro Ç^ntro^ Capanema, PR - CEP 85760-000
(46)3039^1030 ycontato@ldh9.com



I.D.H.O.

IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL,

CNPJ 17.453.147/0001-30, situado na Rua Rio de Janeiro. 1059, centro, na cidade

de Capanema, Paraná, Atesta para devidos fins e a quem possa interessar, que

MARCOS ODAIR NOS, CPF: 019.515.839-30 E RG: 6.063.044-5, situado na Rua

Pará, n° 60, São Cristóvão, Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços de

arbitragem satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades de futebol

de salão, futebol de suíço .futebol de campo e futebol Society com profissionais

devidamente regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

U isses

Diretor Financeiro ^^7.453.147/0001-30
MARCELO JOSUÉ ROEHRS

-ME-

RUARIO DE JANEIRO. 1059 - SALA C-
CENTROL 05760-000-CAPANEMA - PR J

cum>kI

Marcelo Josué Roehrs ME - CNPJ; 17.453.147/0001-30

Rua Rio de Janeiro, baírr^ei^ro, Capanema, PR - CEP 85760-000
3-1030 - Gontato@idh9.com

o3S



I.D.H.O.

IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL,

CNPJ 17.453.147/0001-30, situado na Rua Rio de Janeiro. 1059, centro, na cidade

de Capanema, Paraná. Atesta para devidos fins e a quem possa interessar, que

MIGUEL L DA SILVA, CPF: 555.147.079-20 E RG: 4.218.258-3, situado na Av.

Botucaris, n°1733. Santa Cruz, Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços de

arbitragem satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades de futebol

de salão, futebol de suíço, futebol de campo e futebol Society com profissionais

devidamente regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Ulisses Ricardo R^hrs
^Rg-sto&itsoh^/pr

Diretor Financeiro

n7.453.147/0001-3Õ^
MARCELO JOSUÉ ROEHRS

-ME-

RUARIO DE JANEIRO, 1059 -SALA01
CENTRO

85760-000 - CAPANEMA - PR J

Marcelo Josué Roehrs ME - CNPJ: 17.453.147/0001-30

Rua Rio de Janeiro, bairro Centji, Capanema, PR - CEP 85760-000
(46)3030-1030-contato@idh9.com
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I.D.H.O.

IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL, CNPJ

17.453.147/0001-30, situado na Rua Rio de Janeiro, 1059, centro, na cidade de Capanema,

Paraná, Atesta para devidos fins e a quem possa interessar, que SILVERIO LUÍS SCHNEIDER

CPF: 554.487.049-72 E RG: 4.092.018-8 situado na Rua Tamoios, s/n, São Cristóvão,

Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços de arbitragem satisfatoriamente com

profissional capacitado nas modalidades de futebol de salão, futebol de suíço ,futebol de

campo e futebol Society com profissionais devidamente regulamentados junto a federação

Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

isses Ri oehrs

RG 8TÜM.506-3 ll/PR

Diretor Financeiro
17.453.147/0001-30

MARCELO JOSUÉ ROEHRS
-ME-

RUA RIO DE JANEIRO, 1059 - SALA C<t
CENTRO

j  85760-000-CAPANEMA - PR
J

Marcelo Josué Roehrs ME - CNPJ: 17.453.147/0001-30

Rua Rio de Janeiro, bairro Gipntro, Capanema, PR - CEP 85760-000
{46)3030-1030 - contato@idh9.com

c8/-



I.D.H.O.

IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa IGUAÇU DESENVOLVIMENTO HUMANO E ORGANIZACIONAL, CNPJ

17.453.147/0001-30, situado na rua Rio de Janeiro, 1059, centro, na cidade de

Capanema, Paraná, Atesta para devidos fins e a quem possa interessar, que

TEOBALDO EMÍLIO DE CAMPOS RUWER, CPF: 804.406.149-53 E RG: 4.119.687-4,

situado na Rua Aimorés,n52430,Centro, Capanema/PR, prestou e ainda presta,

serviços de arbitragem satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades

de futebol de salão, futebol de suíço ,futebol de campo e futebol Society com

profissionais devidamente regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Io Roehrs

RG 8.091.506-3 ll/PR

Diretor Financeiro rÍ7.453.147/0001-30
MARCELO JOSUÉ ROEHRS

-ME-

RUAR10DEJANBRa1059-SALA01

85760-000-CAPANEMA - PR J

Marcelo Josué Roehrs ME - CNPJ: 17.453.147/0001-30

Rua Rio de Janeiro^^irfo-Çentro, Capanema, PR - CEP 85760-000
.(46)3030-1030 - contato@ldh9.com

cQS



Município de Capanema - PR

Departamento de Esportes

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-60, situado na Av.

Pedro VIriato Parigot Souza, 1080, Atesta para os devidos fins e a quem possa
interessar, que TEOBALDO EMÍLIO DE CAMPOS RUWER, CPF 408.406.149-

53 E RG 4.119.687-4, residente e domiciliado Rua Aimorés, n°2430, Centro,

Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços de arbitragem
satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades de futebol de
salão, futebol de suíço, futebol de campo e futebol Society com profissionais
devidamente regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Lqahdro
Dirertor d

Avenida Govemaâof Pedro VIriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000
/  / Fone; (46) 3552-1321

CAPANEMA-PR

pCkl^-



Município de Capanema - PR

Departamento de Esportes

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-60. situado na Av.

Pedro Viriato Parigot Souza, 1080, Atesta para os devidos fins e a quem possa

interessar, que SILVERIO LUIS SCHNEIDER CPF: 554.487.049-72 E RG: 4.092.018-8,

residente e domiciüado Rua Tamoios, s/n, São Cristóvão. Capanema/PR,
prestou e ainda presta, serviços de arbitragem satisfatoriamente com

profissional capacitado nas modalidades de futebol de salão, futebol de suíço
.futebol de campo e futebol Society com profissionais devidamente

regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Avenida G or Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000

Fone; (46) 3552-1321

CAPANEMA-PR

Jco



Município de Capanema - PR

Departamento de Esportes

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-60, situado na Av.

Pedro Viriato Parigot Souza, 1080, Atesta para os devidos fins e a quem possa
interessar, que MIGUEL L. DA SILVA, CPF: 555.147.079-20 E RG; 4.218.258-

3. residente e domiciliado Av. Botucaris, n°1733, Santa Cruz, Capanema/PR
prestou e ainda presta, serviços de arbitragem satisfatoriamente com

profissional capacitado nas modalidades de futebol de salão, futebol de suíço
,futebol de campo e futebol Society com profissionais devidamente
regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

a n dro^oehrsv^^-S^lív^'^

Avenida Governaçlcff^^edro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000
Fone: (46) 3552-1321

CAPANEMA-PR



Município de Capanema - PR

Departamento de Esportes

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Capanema. CNPJ 75.972.760/0001-60, situado na Av.

Pedro Virlato Parigot Souza, 1080, Atesta para os devidos fins e a quem possa
interessar, que MARCOS ODAIR NOS, CPF: 019.515.839-30 E RG:

6.063.044-5, residente e domiciliado na Rua Pará, n° 60, São Cristóvão,

Capanema/PR, prestou e ainda presta, serviços de arbitragem
satisfatoriamente com profissional capacitado nas modalidades de futebol de

salão, futebol de suíço .futebol de campo e futebol Society com profissionais
devidamente regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Avenida Governador Pedro Virlato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000

Fone: (46) 3552-1321

CAPANEMA-PR



Município de Capanema - PR

Departamento de Esportes

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Capanema, CNPJ 75.972760/0001-60, situado na Av.

Pedro Viriato Parigot Souza, 1080, Atesta para os devidos fins e a quem possa
interessar, que CLAIR R. SANTOS, GPF: 746.515.609-20 E RG: 4.212.213-0,

residente e domiciliado Av. Parigot de Souza, s/n, Centro, Capanema/PR,
prestou e ainda presta, serviços de arbitragem satisfatoriamente com
profissional capacitado nas modalidades de futebol de salão, futebol de suíço
,futebol de campo e futebol Society com profissionais devidamente
regulamentados junto a federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000

me: (46) 3552-1321

CAPANEMA - PR

Jcs



Município de Capanema - PR

Departamento de Esportes

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-60, situado na Av.

Pedro Viriato Parigot Souza, 1080, Atesta para os devidos fins e a quem possa
interessar, que ADILSON CHICOSKI, GPF: 804.407.709-04 E RG: 5.340.932-

6, situado na Rua Padre Cirilo, n°1772, São Cristóvão, Capanema/PR, prestou
e ainda presta, serviços de arbitragem satisfatoriamente com profissional
capacitado nas modalidades de futebol de salão, futebol de suíço .futebol de
campo e futebol Society com profissionais devidamente regulamentados junto a
federação Paranaense.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Capanema 22 de setembro de 2017.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000

Fone: (46) 3552-1321

CAPANEMA - PR
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município de planalto
CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-tnail: planalto@rline.coin.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 086/2017

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

RAZÃO SOCIAL: /)j7 ÜjLÍtOv-i çLrv b"T/^Y\']rí^I:R^
T

cNPj N° 0^.1-^Çi'8X^fncD(n-i "^9

ENDEREÇO f\\J- , _FONE:

MUNICÍPIO: J^y-y->^ B^wx-^ , EST..

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que

os profissionais responsáveis para a execução dos serviços, caso venhamos a

vencer a referida licitação serão:

NOME RG DATA NASC. ASSINATURA

í^fMi^CôS ô.Opad h^o(cP)-0\m'5 o.A -úl-JSjS M^cy h/cO
)/'/ / /k-/Jà}^i: àeA Lf-c^J-oJe- e. j  íp

Chit^hk S.lHoOiòZ-C ãò -oH-J)^T3

íV\i6v;fX t. ^.U/A -10 -/qfiv

"/■zízjn-ô /7-loVmk— ^ j b

Hdíf.hBí-^i^
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

JàbeSn / yp-jj-Local e

NOME: H
RG/CPF

CARGO



Prefeitura Municipal de Planalto - 2017
Classificação por Fornecedor

Pregão 86/2017

Item Produto/Serviço

Fomecedon 2258-6 ASSOClACAODOSARBITROSOAFRONTaRA

R^M-esentante; 4«72-5 ADILSON CHICOSKI

Lote 001 • Lote 001

CXI1 15098 Equipedearbitragem, coni2ârbilrosdelinha

UN. Quantidade Siatus Mar

CNPJ: 05.73a824/0001-87 Telefone:

50.(X) Classificado

Preço Unitário Preço Total Sei

Statue: Classificado

VALOR TOTAL:

Emitido por: CARIA na \iersão: 5517q
27/09'201709:05;17



3 Prefeitura Municipal de Planalto - 20 )
Mapa da Licitação

Pregão 86/2017

—- Página: 1
Data abertura; 27/09/2017 Data julgamento: 27/09/2017 Data homologação:

CNPJ: 05.738.824/0001-87

Produto UN. Quantidade Preço Marca

Lote 001-Lote 001

001 Equipe de arbitragem, com 2 árbitro UN 50,00 179.00*

TOTAL GERAL DO FORNECEDOR

TOTAL GANHO PELO FORNECEDOR a95Q,00

4Í.

CNPJ: 05.738.824ra001-87 - ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

FRU - Frustrado DES - Deserto EMP - Empate EME - Empate ME
Emitido por; CARLA na versão: 5517q

-  27/0912017 0905:12



ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA
PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

Aos vinte e sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, às 09:00, na
sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná, reuniram-se
em sessão pública a Pregoeira Senhora CARLA FÁTIMA MOMBACH STURM e
equipe de apoio: CEZAR AUGUSTO SOARES E PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA,
designados conforme Portaria n"^ 002/2017, de 02 de janeiro de 2017, para a realização
dos atos pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017, DO TIPO MENOR
PREÇO, que tem por objeto a seleção de proposta para a conb'atação de pessoa
jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de
Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município
de Planalto, tendo como valor máximo a importância de R$ 8.987,50 (oito mil,
novecentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos). Abertos os trabalhos, foi
credenciado o representante da empresa: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA
FRONTEIRA, SR. ADILSON CHICOSKI. A Pregoeira ressaltou que a ausência
quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicaria na preclusão do
direito a recurso e na submissão ao disposto na mesma. Ato contínuo, foi aberto o
envelope contendo a proposta e, com a colaboração dos membros da equipe de
apoio, foi devidamente examinada, com a análise da compatibilidade do objeto,
prazos e condições de execução. Prosseguindo os trabalhos, fez-se a leitura do preço
ofertado. Em seguida foi realizada a classificação da proposta, onde foi considerada

ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA

Lote Item Produto Unid. Quant. Preço

unit.

Preço
total

1 1 Equipe de arbiti-agem, com 2 árbitros de
linha e um mesário para partidas de
futebol Society com duração de 50 minutos
divididos em dois tempos de 25 minutos
cada jogo.

UN 50 179,00 8.950,00

TOTAL 8.950,00

se continuidade ao certame licitatório foi solicitado a empresa participante e
considerada vencedora: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, em
conformidade com o constante acima, conforme critérios estabelecidos no Edital para
apresentar o envelope de n" 02 (dois) - contendo os documentos de Habilitação. Que
após terem sido rubricados pela pregoeira, equipe de apoio e licitante participante,
foi constatado que o mesmo estava em consonância com o estabelecido no Edital
deste procedimento licitatório e por conseqüência, a referida empresa foi considerada
HABILITADA. No curso do Presente procedimento licitatório não foi apresentado
nenhuma impugnação ou recurso quanto a resultado, havendo renúncia expressa de
prazo por parte da licitante participante. A pregoeira em decorrência do resultado e
do lance verbal final efetuado pela empresa, ADJUDICA o objeto deste procedimento
licitatório, em favor da empresa ASSOCIAÇÃO DOS__ÁRBlTROS DA FRONTEIRA,



pessoa jurídica, com inscrição no CNPJ N" 05.738.824/0001-87, situada na Av. Brasil,
n'' 1578, Centro, Município de Capanema, Estado do Paraná, classificada em 1" lugar
para o fornecimento do objeto em sua totalidade, pertinente a contratação de pessoa
jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de
Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município
de Planalto, conforme edital de licitação e proposta de preço da licitante. Pela
pregoeira foi informado aos interessados que o presente processo será encaminhado
ao Senhor Prefeito Municipal para HOMOLOGAÇÃO, e demais atos inerentes a esta
licitação.

Nada mais havendo a tratar, foi encerada a sessão, cuja ata vai assinada pela
Pregoeira, pelos membros da Equipe de Apoio e representante da

CARLA FATIMA

MOMBACH STURM

Pregoeira

027.056-719-43

TO SOARES

066.45

PÃÜLO tô ERIO DE

OLIVEIRA

Membro

748.481.519-53

w

A0iLS(meáicosKi
Associação çloíArbitros da Fronteira.

2c8



município de planalto
CiVP/N° 76,460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.cotn.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de
arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado pela
Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto, a classificação ficou a
seguinte:

ASSOCIACAO DOSARBITROS DA FRONTEIRA.

Classificação Lote Item Objeto Valor do item

1 1 1 Equipe de arbitragem, com 2 árbitros de
linha e um mesário para partidas de
futebol Society com duração de 50 minutos
divididos em dois tempos de 25 minutos
cada jogo.

8.950,00

-  -

CARLA F. MO

STURM

Pregoeira
027.056.719-43

ACH
m

Planalto-Pr., 27 de setembro de 2017.

SOARES

MernJ)ro
06^.452.549-03

ROGÉRIO DE

)LIVEIRA

Membro

748.481.519-53
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PARECER JURÍDICO

REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

O presente Processo de Licitação n° 086/2017, na modalidade de

Pregão Presencial, pelo critério menor preço, referente à Contratação de pessoa

jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de

Futebol Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município

de Planalto, encontra-se conforme os ditames da lei e do ato convocatório, que

recebeu adequada tramitação e execução, nos termos da Lei Federal n° 10.520 de

17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, Lei Federal

n° 8.666/93 e LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, podendo o Sr. Prefeito,

após efetivar o juízo de conveniência, homologar o resultado, ratificando a

adjudicação do objeto ao respectivo vencedor do certame.

Planalto-Pr., 29 de seterjibro de 2017

PATRIQUE

PROCURADOR ̂ [DICO
OAB/PR 40209
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito Municipal de Planalto, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais e considerando a decisão da comissão julgadora; segundo o

parecer da Assessoria Jurídica que o processo tramitou e seguiu os ditames da

legislação pertinente, HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de

Pregão Presencial n° 023/2017, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica

visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol

Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de

Planalto, em favor da empresa ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, e

em conseqüência ADJUDICA, ratificando o objeto em favor da mesma para que

produza seus efeitos legais.

Planalto-Pr., 29 de setembro de 2017

INÁCIO JOSÉ WERLE
PREFEITO MUNICIPAL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N*' 250/2017

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017

Contrato administrativo de prestação de serviços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa Associação de Árbitros da Fronteira, na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n"
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n" 5.846.233-0 e do CPF/MF sob n"
815.418.219-04.

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, pessoa
jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 05.738.824/0001-87, com sede à Rua
Padre Cirilo, s/n°, São Cristóvão, Município de Capanema, Estado do Paraná, neste
ato representado por seu Presidente Sr. ADILSON CHICOSKI, brasileiro, casado,
presidente, portador do RG n.° 5.340.932-6 SSP/PR, e do CPF sob n.^ 804.407.709-04,
residente e domiciliado à Rua Padre Cirilo, n° 1772, São Cristóvão, Município de
Capanema, Estado do Paraná.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica

visando a prestação de serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol
Suíço, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de

ITEM QUANT UNID. Objeto VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 50 UN Equipe de arbitragem, com 2 árbitros
de linlia e um mesário para partidas
de futebol Society com duração de 50
minutos divididos em dois tempos de
25 minutos cada jo^o.

179,00 8.950,00

TOTAL 8.950,00

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital Pregão Presencial n" 086/2017, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR
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Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total R$ 8.950,00 (oito mil e novecentos e cinqüenta reais),
daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dar-se-ão até o 15° (décimo quinto) dia subsequente a
execução mensal dos serviços, mediante apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de
Serviços, devidamente atestada pela Secretaria de Esportes.

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão

utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente das seguintes

:  Conta da despesa'- Funcional pro^amática Dèstinação de recurso
1500 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.39000000

DOS PRAZOS

O prazo para a execução dos serviços objeto do respectivo contrato,
será até 31/12/2017, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei iV 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o objeto deste Conhato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, através de funcionário
devidamente designado pela Secretaria de Esportes deste Município
de Planalto.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) Prestar a execução dos serviços correspondente aos objetos acima

mencionado de forma parcelada, ou seja, conforme o cronograma
desenvolvido pela Secretaria de Esportes desta Prefeitura Municipal
de Planalto;

S
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c) Disponibilizar todos os materiais e equipamentos necessários à
execução dos serviços (uniformes, apitos, cartões),
responsabilizando-se pela proteção de todo o material e
equipamento utilizado, até a conclusão dos serviços;

d) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, devendo
obedecer rigorosamente as determinações descritas pela Secretaria
de Esportes deste Município;

e) Disponibilizar um efetivo de árbitros, com escala mínima de árbitros
por dia de competição, devidamente uniformizados e identificados;

f) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

g) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
tirbutários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA OITAVA
DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA NONA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei rf 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS TERMOS ADITIVOS

Jls
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Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas
e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante
formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar

a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos

serviços/ objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à

Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização

do CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que afetem a boa execução do presente Contrato;

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato,
assim como a de seus superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa, que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste
Contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato amplo
conhecimento Público;

1) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°.
8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da

CONTRATANTE, em caso de rescisão administi-ativa prevista no art. 77 da Lei if.
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de
2017, tendo início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser
prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr., tembro de 2017.

CONTRATANTE TADA

TESTEMUNHAS;
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
PREGÃO 086/2017 CONTRATO

Praça São Francisco de Assis, 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N'' 250/2017

PREGÃO PRESENCIAL W 086/2017
DATA DA ASSINATURA: 29 setembro de 2017.

CONTRATANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: Associação dos Árbitros da Fronteira.
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de
serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a
ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município
de Planalto.

QUANTIDADE: 50 UN
VALOR TOTAL: R$ 8.950,00 (oito mil e novecentos e cinqüenta
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identificador:7B9B44D9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/10/2017. Edição 1351
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

^  ̂ 03/10/20 lJ,e&:43
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
PREGÃO 086/2017 CONTRATO

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017 DE 13 DE SETEMBRO
DE 2017

CARLA FATIMA MOMBACH STURM, na qualidade de Pregoeira
do Município de Planalto, Estado do Paraná, nomeada pela Portaria
n°. 002/2017, de 02 de janeiro de 2017, em cumprimento à Lei Federal
de n° 10.520 de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal de n°
2727/2007 de 26/06/2007 e subsidiariamente pela Lei n°. 8666 de 21
de junho de 1993 e suas posteriores alterações e legislação correlata,
TORNA PÚBLICO, o resultado Público de Licitação na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, referente:
EDITAL DE LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL N" 086/2017

1. Objeto da Licitação
Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de
arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realizado
pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto.
2.. Empresa Participante:
2.1 ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA.

Situação: Classificada
3. Empresa Vencedora:
3.1 ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS DA FRONTEIRA, pessoa
jurídica, com inscrição no CNPJ N° 05.738.824/0001-87, com sua
sede social à Rua Padre Cirilo, s/n°, São Cristóvão, Município de
Capanema, Estado de Paraná, classificada em 1° lugar, totalizando o
importe de R$ 8.950,00 (oito mil e novecentos e cinqüenta reais).
4. Data da Abertura:

4.1 A Licitação Pregão Presencial n° 086/2017 de 13 de setembro de
2017, teve sua abertura em reunião realizada pela Pregoeira no dia 27
de setembro de 2017 às 09:00 horas, na sala de reuniões da Prefeitura
Municipal de Planalto, Estado do Paraná, na Praça São Francisco de
Assis, 1583, Centro.

Planalto, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Pregoeira

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identíficador:618B58BD

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/10/2017. Edição 1351
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1  ̂ 03/10/^1^^:43
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
PREGÃO 086/2017 CONTRATO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2017
O Prefeito do Município de Planalto Estado do Paraná, considerando o
parecer do Pregoeiro e equipe de apoio, de conformidade com a ATA
de Sessão Pública de Pregão Presencial n° 086/2017, lavrada em 27 de
setembro de 2017, HOMOLOGO o resultado final do Processo
Licitatório, na modalidade Pregão Presencial, Tipo Menor Preço de
acordo com o abaixo descrito:

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de
serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a
ser realizado pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município
de Planalto.

EMPRESA: Associação dos Árbitros da Fronteira.
QUANTIDADE: 50 UN
VALOR TOTAL: R$ 8.950,00 (oito mil e novecentos e cinqüenta

/^s reais).

DATA: 29 de setembro de 2017

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identificador:2C8C2674

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/10/2017. Edição 1351
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

03/10/2017 08:43
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Planalto-Pr., 02 de agosto de 2017.

DE: Jair Dilceu Weich - Secretário da Cultura/Esporte

PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito.

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
para a licitação de arbitragem para a realização do Campeonato Municipal de
Futebol Suíço, com ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal do Esporte
de Planalto.

ITEM QUANT. OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 50 Dois árbitros de linha e um

mesário.

R$ 155.00 R$ 7.750,00

TOTAL R$ 7.750.00

O custo total estimado importa no valor de R$ 7.750,00 (Sete Mil e
Setecentos e Cinqüenta Reais)

Justifica: A Secretaria Municipal do Esporte de Planalto realiza anualmente
este evento e envolve inúmeros atletas do Município e região fortalecendo
ações que permitem ações de práticas esportivas, valorizando a integridade e o
pleno desenvolvimento do ser humano.

Atenciosamente,

picnaUo-"^

Jaíf Dilceu Weich

Secretário Mun. da Cultura/Esporte

JAIR DILCEU WEICH
município DE PLANALTO
SEC. DE ESPORTES

WnÂCIO JOSÉ werle-TrEFEITO,MUNICIPAL
PLANALTO - PR
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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA DO

município de planalto

REFERENTE: MINUTAS DE EDITAL DE LICITAÇÃO E CONTRATO
ADMINISTRATIVO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE

PLANALTO, Estado do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS,

brasileiro, separado judicialmente, funcionário público municipal, residente e

domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de

Identidade de n° 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n" 990.135.769-15, com o

presente, quer apresentar ao Prefeito Municipal as

constatações/sugestões/considerações conforme a seguir expostas:

I - DO RELATÓRIO

Trata-se de processo relativo ao exame e análise

"unicamente" das Minutas do Edital de Pregão Presencial e do Contra

Administrativo, pertinente a contratação de pessoa jurídica visando a prestação

serviço de arbitragem no campeonato municipal de Futebol Suíço, a ser realiz
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pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

0 Sistema de Controle Interno para emissão do seu

parecer técnico usou com base a Lei n® 8.666/93, Lei n° 10.520/02 que regulamentou

a realização de processo licitatório no Município de Planalto.

Considerando que a Lei n® 10.520/02 regulamenta a

modalidade de pregão e a Lei n® 8.666/93, regulamenta os processos de compras.

II - DA ANÁLISE

Diante do exposto, foram constatadas as seguintes falhas

e/ou possíveis irregularidades, para apreciação e manifestação, conforme segue:

1) Primeiramente observamos a desobediência na aplicação da lei n° 147 Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 que estabelece normas gerais

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às

microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

"Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:
1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);
II - Doderá. em relação aos orocessos licitatórios destinados à

aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação
de microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte.

2) Em análise do item 9 (da habilitação) dentre as exigência pertinente a

habilitação das proponentes interessadas em participar do certame sugiro

incluir:
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a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

b) Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado

para a execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente

sua vinculacão o com a empresa, mediante apresentação de cópia

autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro

de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da

empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso

do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de

documento que comprove essa condição.

3) Fazer constar no item 9 (da habilitação) a possibilidade de autenticar cópias

. ̂ s documentos de habilitação por servidor da administração conforme

^^^^etermina do Art. 32 da Lei n° 8666/93.
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser

apresentados em original, por qualquer processo de cópia

autenticada por cartório competente ou por servidor da

administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4) Ainda quanto a Habilitação (item 9 do edital) especificamente na alínea "'f

não exige-se quaisquer qualificação técnica, nem mesmo quantidade mínima

I  de profissionais de executarão os serviços, ao contrario do Edital de n°

004/2017 e do Edital jf 023/2017, ambos na modalidade de Pregão Presencial,

que tem semelhante ao objeto em análise, o qual exigiu-se:

Declaração de responsabilidade, indicando o responsável

pela execução dos serviços, designado à execução! do

objeto (conforme Anexo VII), composto de no míi lo:
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. 06 árbitros vinculados à Federação Paranaense de Futsal,

com apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso)

dos diplomas e/ ou certificados.

5) Com relação ao descritivo do objeto, consoante disposto no item 1.1 do edital,

qual seja, "equipe de arbitragem^ com 2 árbitros de linha e um mesário com

duração de 50 minutos cada jogo" normalmente o jogo de futebol é praticado

em duas etapas (dois tempos iguais), se esse for o caso o objeto deveria constar

de forma precisa este descritivo, tendo em vista que a imprecisão do objeto a

ser licitado poderá levar todo o esforço de um procedimento à nulidade,

redundando em discussões entre licitantes e Poder Público, as quais poderão

redundar em processos judiciais intermináveis, fazendo com que o desejo

quanto ao bem ou serviço pretendido pela Administração Pública fique

postergado no tempo, de forma difusa e abraçada ao cepticismo.

6) Oportuno se faz dizer que o item 10 (condições de execução do objeto) do

edital encontra-se ordenadas em sequencia numerai, percebe-se a ausência do

item 10.8 e ainda a duplicidade do item 10.9, sendo assim, sugiro que se

reorganize os mesmos.

òy

7) Referente o item 16 (dos anexos do edital) subitem 16.2, na ordenação

alfabética a letra "g" encontra-se em duplicidade, sendo assim, sugiro que se

reorganize o mesmo.

8) Solicitar manifestação da Secretaria Solicitante quanto a possibilidade de

anexar previamente o calendário pertinente aos jogos, haja vista, ser um

detalhe importante que possa intervir no preço final da proposta de [preços

dos interessados em participar do certame.
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III - DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, com os fundamentos e as conclusões deste

Controle Interno sugiro a adoção das medidas necessárias para sanar as

inconsistências aqui apontadas, bem como, encaminhe-se a Procuradoria Jurídica do

Município para a emissão de seu parecer pela legalidade para o prosseguimento das

fases subseauentes do certame.

Sem mais, é o parecer da Unidade de Controle Interno

Planalto-Pr., 10 de aeosto de 2017

OííDECIR^AMPOS
Controle Interno


